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Chamado, por obrigação do car ) que exerço, a reger a 

parte postal do curso de correios, telegraphos e pharoes, 

creado pela lei de 7 de julho de 1886, encetei essa parte 

do curso, em harmouia com o programma approvado su- 

periormente, com uma breve resenha histórica acerca das 

origens e progressos das instituições postaes. Essa resenha 

é agora reproduzida, acompanhada das notas em que se 

indicam os livros ou documentos a que podem recorrer 

aquelles que desejarem examinar mais desenvolvidamente 

o assumpto, com o intuito de facilitar aos alumnos do curso 

os elementos de que possam carecer para o estudo da ma- 

téria de que se trata. 
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O CORREIO 

ORIGEM E PROGRESSOS DAS INSTITUIÇÕES POSTAES EM PORTUGAL 

O correio, tal qual existe hoje — um serviço regular pa- 
ra transporte de determinados objectos, posto á disposição 
de toda a gente mediante uma retribuição módica — é uma 
instituição moderna. Foi estabelecido na Europa, no sécu- 
lo XIII, generalisou-se e tomou um desenvolvimento notá- 
vel no fim do século xvi, e de tal modo se aperfeiçoou e 
alargou os seus meios de acção, que se tornou nos nossos 
dias o auxiliar indispensável do desenvolvimento moral e 
material dos povos. São tantos, tão continuados, tão impor- 
tantes, os serviços que o correio presta quotidianamente, 
que não ha individuo, classe ou profissão, que possa hoje 
prescindir d'elle. Depositário de lodos os interesses, inter- 
mediário para relações variadíssimas, vehiculo para a trans- 
missão de todas as idéas, de todos os progressos, de lodos 
os affectos, o correio traz diariamente a cada um de nós, 
novos elementos de vida moral e material. Ao mesmo tem- 
po que nos falia das nossas affeições, que nos permilte par- 
tilhar a vida, os desejos, as esperanças, dos amigos e pa- 
rentes que a sorte collocou em longes terras, transmitte- 
nos as novas de todos os factos que se prendem com os 



nossos interesses ou com as nossas aspirações — da paz ou 
da guerra, das occorrencias politicas, da situação mercan- 
til, das progressos do espirito humano, do desenvolvimen- 
to da sciencia, das descobertas e innovações que vão illus- 
trando o século. Por isso o correio pode ser considerado 
como o melhor característico da civilisação moderna; o 
atrazo ou aperfeiçoamento d'este ramo de serviço dá, até 
certo ponlo, a medida da prosperidade, do adiantamento e 
da illustração de cada povo. 

Da afflrmaliva de que o correio ó uma instituição moder- 
na não se deve concluir que não houvesse na antiguidade 
instituições um pouco análogas a essa. Entre uma e as ou- 
tras existe, porém, uma differença profunda; em quanto o 
correio moderno é um serviço publico de que toda a genle 
tem direito a aproveitar-se, as instituições postaes da anti- 
guidade foram destinadas, quasi exclusivamente, a facilitar 
as communicações do poder central com os seus delegados 
ou representantes nas províncias, e só por excepção era 
permittido aos particulares utilisarem-so d'esses meios de 
transporte. Era esse o fim das linhas de correios estabele- 
cidas na Pérsia no tempo de Cyrus; era esse o caracter 
principal do cursus publicas dos romanos; era essa a índo- 
le do serviço de mensageiros existente em tempos remotos 
na China, na Tartaria e em differentes regiões asiáticas; 
parece ter sido esse o fim único do serviço dos correios 
pedestres, que existiu no Peru e no México desde a mais 
alta antiguidade até á conquista hespanhola. 

A rapidez na transmissão das ordens e a celeridade na 
remessa das informações, são a primeira necessidade de 
uma administração regular; por isso, nos tempos antigos, 
o desenvolvimento do serviço dos correios appareceu sem- 
pre como auxiliar da bôa governação do estado, e ainda 
nos tempos modernos a suaorganisação foi filha, em muitos 
paizes, das tendências centralisadoras e das conveniências 
politicas do poder real. 

São escassas as indicações históricas ácêrca dos correios 
da antiguidade. O historiador Heródoto, referindo-se á ma- 
neira como Xerxes participou para Susa a derrota de Sala- 
mina e ao modo de transmittir communicações inventado 
pelos persas, conta que havia em cada estrada, a distan- 
cia de um dia de marcha, estações, com mudas de homens 
e çavallos, especialmente destinadas a esse fim. f Nem o ge- 
lo, nem a chuva, o calor ou as trevas, diz aquelle historiador, 
eram capazes de impedir os correios de fazer a sua obri- 
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gação com grande celeridade. O primeiro que chegava, en- 
tregava as communicações ao segundo, este ao terceiro, e 
assim successivameute, até chegarem ao seu destino.» Con- 
ta-se que, mais tarde, Arlaxerxes adicionara a esse syste- 
ma de communicações um outro, estabelecendo de distan- 
cia em distancia torres de madeira muito altas, d'onde se 
transmiltiam de viva voz para a torre próxima as parti- 
cipações que convinha communicar com mais rapidez. 

Na Grécia houve lambem um serviço de transportes pa- 
ra communicações ofliciaes; dão d'isso indícios diversos 
escriptores, sem comtudo nos terem transmittido promeno- 
res sobre esse assumpto, ácôrca do qual apenas se podem 
fazer conjecturas ('). 

Não succcde o mesmo com respeito ás instituições pos- 
taes romanas, com respeito ás quaes existem informações 
amplas e authenticas. 

Quando os romanos, dilatando o seu dominio por todo o 
mundo então conhecido, sentiram necessidade de assegu- 
rar esse dominio e de regularisar a administração das re- 
giões longiquas que occupavam, estabeleceram as ma- 
gnificas vias ou estradas militares que, partindo de Roma, 
chegavam até aos confins do império. Construídas princi- 
palmente para facilitar a passagem dos exércitos, essas es- 
tradas foram logo aproveitadas, não só para as communi- 
cações ofliciaes entre a poder central e os seus delegados 
nas províncias e para a instituição d'uma espécie de poli- 
cia politica, que dava rapidamente conhecimento de todas 
as occorrencias ou noticias que interessavam ao governo, 
mas também para as necessidades do commercio e para as 
conveniências dos viajantes. Abertas á circulação essas 
grandes vias de communicação, era indispensa\el assegu- 
rar os meios de transporte:—era esse o tim do cursuspu- 
blicus (2). 

Denominava-se cursus publicus o pessoal encarregado 
de prover á marcha e segurança dos correios, accumulando 
essas funcções coaras de policia, visto que todos os indivíduos 
empregados n'esse serviço eram obrigados a transraittir aos 
seus superiores as noticias de interesse publico recebidas 
dos viajantes. 

8 '') Rothschild, Hist. de la poste aux lettres. 
2) Rothschild, Hisloirede la poste aux tettres—Friedlaender, Mceur» 

Romaines—Lequieu de la Laneufville, Usage des postes — Villaamil, 
Ânnales de las ordenamos de correos de Espana — Naucíet, De l'ad- 
ministration des postes chtz les romains. 



Os magistrados do cursus publicus compunham-se dos 
judir.es curiosii, que não eram outra coisa se não os inspe- 
ctores das estradas, encarregados de as percorrer e vigiar, 
colhendo ao mesmo tempo das pessoas que viajavam aoti- 
cias de interesse publico a lira de serem logo iransinilti- 
das, pelos correios, ao governo central. Sob as ordens (Tes- 
tes estavam os frumcniarii que tinham a seu cargo a di- 
recção do pessoal e material das estações de cada província e 
o fornecimento de viveres, etc, para as mesmas estações. 
Eram obrigados a informar os judices curiosii de todas as 
novidades importantes que colhessem dos viajantes ou dos 
habitantes da respectiva província. ' 

Em hierarchia inferior aos frumentani, havia em cada 
estação, os stalionarii, equivalentes aos modernos mestres 
de postas, que tinham a seu cargo a direcção e vigilância 
do serviço da estação respectiva. 

Ao longo de todas as estradas foram estabelecidas pelo 
estado estações em que se encontrava tudo quanto era ne- 
cessário para o serviço de transportes. Essas estações eram 
de três espécies, conforme o ponto em que se achavam si- 
tuadas e as necessidades que tinham a satisfazer: estatio- 
nes civitates, mutationes e mansiones. 

As estaliones civitates eram as situadas nas grandes cida- 
des ; deviam ter as condições necessárias para guardar os 
carros, aposentar os correios, armazenar as forragens e alo- 
jar quarenta cavallos. 

As mutationes eram casas de mudas situadas em logares 
ermos; deviam ter vinte cavallos quando situadas em es- 
tradas de segunda classe e quarenta nas de primeira. 

As mansiones eram logares de paragem, uma espécie de 
estalagens, onde encontravam abrigo os correios e os via- 
jantes ; deviam ter alojamentos para estes, armazéns para 
forragens, cavallariças para quarenta cavallos, pelo menos, 
cocheiros, guias, ferradores, carpinteiros de carros, emtim 
tudo quanto fosse necessário para descanço dos correios e 
para o concerto de qualquer avaria nos vehiculos. 

O pessoal empregado nos transportes eram muito variado. 
Chamava-se tabelarius ao escravo que levava a carta (ta- 
beliã) a grande distancia, a pé ou a cavallo. Denominayam-se 
slalores os escravos públicos ou particulares, ao serviço dos 
magistrados das províncias, empregados exclusivamente em 
levar ordens ou communicações ofíiciaes. Veredarius era o 
que modernamente se denominou correio de gabinete. To- 
mou este nome, em Roma, dos carros de duas rodas (ve- 



reda) muito leves, puchados por dois cavallos, em que via- 
javam os correios d'essa espécie. Percorriam também as es- 
tradas os viatorcs, offlciaes públicos, cuja atlribuição era 
dar aviso aos senadores residentes fura de Homa para com- 
parecerem no senado. Chamava-se catabulense ao encar- 
regado de conduzir o carro de muda em muda, ficando com 
os cavallos nas mansiones ou stationes, à maneira dos pos- 
tilliões modernos. 

Nas estações havia cavallos de sella e de tiro á disposi- 
ção dos que tinham direito a servir-se d'elles. 

Os carros mais communs eram: angaria, carro para gran- 
des pesos; birola, carro puxado por três mulas para trans- 
porte de bagagens; clamda carro para conducção de vive- 
res para o exercito; carpenlum, carro coberto, de duas ro- 
das, puxado por dois cavallos ou mulas, para três pessoas 
e bagagens; rheda, carro grande com quatro rodas e com 
bancadas para conduzir soldados ou, segundo outros, car- 
ro para uso exclusivo dos correios, quando não eram obri- 
gados a caminhar com presteza, pois n'esse caso recorriam 
os romanos á vereda. 

Era este pessoal e material que facilitava nas estradas 
romanas o transporte dos correios e dos viajantes privile- 
giados, devendo aquelles ir munidos de uma ordem escri- 
pta que os auctorisasse para nas estações se utilisarem dos 
cavallos e de tudo o que lhes fosse necessário, ordem que 
servia lambem para garantir a sua qualidade de cor- 
reios. 

Chamava-se a esse documento littera diplomata, por ir 
dobrada ou fechada. Littera evectiones era a licença que se 
dava, para o mesmo fim, aos particulares, e que tinha tam- 
bém o caracter dos nossos passaportes. 

O serviço das postas romanas, parece ter attingido uma 
perfeição muito notável. A viagem de Antiochia a Constan- 
tinopla, cuja distancia era de 747 milhas, ou de cerca de 
1:100 kilometros, fazia-se em seis dias, o quetndica urna 
velocidade de perto de 7,5 kilometros por hora, compre- 
hendidas as paragens (>)• César percorreu em menos de oito 
dias a distancia de 80Ó milhas, ou cerca de 1:200 kilome- 
tros, de Roma ao Rhone. O correio que levou a Roma a 
noticia da morte do imperador Maximino, caminhou na ra- 
sào de 130 a 140 milhas por dia. No reinado de Augusto, 
Tibério percorreu em 24 horas a distancia de 200 milhas, 

(') Friedlaender, Mceurs Romaints, tomo n. 
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ou 280 kilometros, que separava a fronteira da Gália, on- 
de se achava, do ponto da Germânia, onde tinha adoecido 
seu irmão Drusus. 

Um serviço tão amplo e tão complexo, não podia ser 
mantido sem pesados encargos para os povos; a lei impu- 
nha aos habitantes das povoações próximas das estradas, 
não só a obrigação de fornecer os cavallos que lhes fossem 
requisitados para as postas do estado, mas também o en- 
cargo de, em casos urgentes, fazerem os trabalhos de re- 
paração e conservação das estradas, reconstrucção das pon- 
tes, extracção e transporte dos materiaes, etc. Os encargos 
que d'ahi resultavam e os vexames a que davam logar 
eram tão pesados que quando, no reinado do imperador 
Nerva, os habitantes de Itália foram isemptos d'essas obri- 
gações, cunhou-se uma medalha com a legenda Veliecula- 
tione Itália remissa, para commemorar tão grande bene- 
ficio o. 

II 

Quando o poder de Roma baqueou diante da invasão 
dos bárbaros, e as grandes instituições do império se su- 
bmergiram, o cursus publicus desappareceu; apenas n'um 
ou noutro ponto se conservaram vestígios d'ell<\ 

Os bárbaros, que tanto se empenharam em restaurar 
muitas das instituições romanas, não despresaram comple- 
tamente, ao que parece, o serviço postal: ha sobejos indí- 
cios d'isso na Gália e na Itália. Foi, porém, Carlos Magno 
quem no século ix restabeleceu e regularisou aquelle ser- 
viço, para satisfazer ás multiplicadas exigências da sua po- 
litica. Com a morte do imperador e com o desmembramento 
do império, o serviço de que se trata desappareceu de novo. 

Quando principiou o movimento litlerario da Europa, 
quando Filippe Augusto fundou a universidade de Paris, 
quando a universidade de Bolonha e outras de Itália princi- 
piaram a altrair de longes terras a mocidade que procu- 
rava o pão do espirito, tornou-se indispensável a creação 
d'um systema de communicações entre os estudantes e as 
famílias ausentes. Em França e na Itália appareceram en- 
tão as corporações de mensageiros universitários que, sob 

(') Naudet, Changments appertét dam Vadministration romame. 



a protecção das escolas e por conta d'ellas, transportavam 
cartas e encommendas ('). 

Por esse lempo encontrava-se já na Catalunha uma cor- 
poração de correios ou iroteros (*), como então se cha- 
mavam, que não podia receber mais de seis dinheiros por 
légua, devendo ter correios bons e idóneos em todas as 
corts, bailias e veguerias. Em 1338 os concclleres de Bar- 
celona regularam as obrigações dos correios para com as 
pessoas que se servissem (Telles para remessa de cartas. 

1444 os mesmos concclleres de Barcelona publicaram as 
ordenaciorm que conteem providencias para remediar os 
inconvenientes que resultavam, para'o commercio, do mau 
serviço dos correios e deiennin;iram que esles não demo- 
rassem a expedicção da correspondência, e que no caso de 
terem de se deter por força maior, dessem d'isso aviso para 
evitar que se remettessem cartas em duplicado, sobro o mes- 
mo assumpto, pelo mesmo correio. Estas ordenaciones são 
muito notáveis, porque n'ellas apparecem pela primeira vez 
muitas disposições que constituem o característico do cor- 
reio moderno: franquia previa facultativa para as cartas; 
taxas addicionaes para a remessa de correspondências por 
próprio, a toda a diligencia; faculdade de reclamar as car- 
tas retidas por qualquer motivo; obrigação de attender ás 
reclamações particulares sobre extravio de cartas, ele. 

Em 1490 achava-se já creado na corte de Castella o logar 
de correio-mór (correo mayor) ácôrca do qual diz Fernan- 
des de Oviedo no seu livro da Gamara Real: «.Es n/icio 
que, como se paga lurgo de contado, nunca tiene necessidad 
de dineros è liene aparejo de ser prestamenle rico; é de aqui 
viene que estos correos mayores siempre saltan en banqueros 
ou traen dineros en companias de câmbios. En fin, yo no hc 
visto hombre pobre, correo mayor, sino rico sin correr las 
postas, sino á piê quedo despachando las mismas postas adon- 
de otros se rompan el cuelto, é el correo mayor se lleve la 
ganância, sin peligro de caer dei caballo.v 

Em 1806 apparecem as ordenanzas de D. Fernando pa- 
ra os correios de Valência, em que se organisa a corpora- 
ção, e se determina que as cartas não possam íicar retidas 
mais de 24 horas. 

Km França, Luiz XI, levado pelas necessidades da sua 
politica astuciosa e pelo interesse de saber o que se pas- 

(!) Crevier, Histoire de 1'Univerritê, 
(J) Um dos documentos mais antigos relativos a essa corporação, 

tem a data de 1283. 
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sana no seu reino e nos estados visinhos ('), organisou pelo 
edito de 19 de junho de 1464, o serviço de communica- 
ções, creando o cargo de correio-mór (grand maitre des 
coureurs de Franco), estabelecendo nas estradas mudas.de 
cavallos, de quatro em quatro legoas, para uso exclusivo ^os 
mensageiros reaes. O objecto primitivo d'esta instituição, 
era o transporte de papeis do estado; mas os correios in- 
cumbiam-se a meúdo da ramessa de mensagens particula- 
res, pelas quaes recebiam uma retribuição dependente ape- 
nas da generosidade de quem pagava. Foi d'aqui que nas- 
ceu, em algumas cidades, o facto original, que se dava no 
século xvii, de serem os portes da correspondência fixados, 
não pela repartição do correio, mas segundo a vontade dos 
destinatários. E' que não tendo o serviço sido por muito 
tempo regular, nem mesmo legal, o publico não se julgava 
obrigado se não a dar uma gratificação a quem lhe levava 
a correspondência. Foi Richelieu quem transformou, em 
1627, n'um serviço publico a instituição de Luiz XI; o 
cardeal Mazarin completou a reforma, estabelecendo em 
1643, em favor do estado, o monopólio do transporte das 
cartas e supprimindo o privilegio, que gosára por muito 
tempo a universidade de Paris, de ter um serviço de cor- 
reios por sua conta para uso próprio e do publico. 

Na Allemanha, o estabelecimento de linhas regulares de 
communicações data do século xv. Foi Rogério, chefe da 
família de Thurn e Tassis (delia Torre e Tasso), oriunda da 
Lombardia, quem, depois de ter estabelecido a primeira pos- 
ta a cavallo entre o Tyrol e a Itália, creou um serviço en- 
tre Vienna e Bruxellas. A casa de Thurn e Tassis alcançou 
então o monopólio do serviço postal alleinâo. 

Por occasião da guerra contra os turcos, um descenden- 
te de Rogério uniu Vienna e Nuremberg por uma nova li- 
nha de correios; o imperador Maximiliano conferiu-lhe o ti- 
tulo de director geral dos correios, que foi declarado here- 
ditário, impondo-Ihe ao mesmo tempo a obrigação de crear 
um novo serviço entre a Holanda e a Itália, passando por 
Tréves, pelo Wurtemberg, por Augsburg e pelo Tyrol. No 
principio do século xvu era tal a importância d'esse mono- 
pólio, contra o' qual protestavam a Saxonia, o Wurtemberg, 
o Meklemburgo e outros estados, eram tão grandes os in- 
teresses que andavam ligados a elle, e foram de tal ma- 
gnitude as questões a que deu logar, que o assumpto só 

(>) Edito de 19 de junho de 1464. 
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poude ser regulado por occasião do tratado de Westphalia. 
A família Tassis conservou o monopólio do serviço postal 
em grande numero de estados allemães até ha bem poucos 
annos, em que esse monopólio passou para o governo me- 
diante uma indemnisacão. 

Em Iuglaterra, o estabelecimento dos correios data do 
reinado de Henrique VIII (')• Já o seu antecessor, Eduardo 
IV, por occasião da guerra contra a Escossia, organisára 
em 1481, uma linha de correios a cavallo, com mudas de 
20 em 20 milha-;; mas este serviço terminou depois da con- 
clusão da paz. Henrique VIII restaurou a instituição crea- 
da no reinado anterior, creou o logar de masier oftheposts, 
cenlralisaiiilo nas mãos d'este fuuccionario todo o serviço 
postal do interior do paiz. Ao mesmo tempo que isto sue- 
cedia, os flamengos e outros estrangeiros residentes em 
Londres creavam um serviço regular entre esta  cidade e 
o continente  e adquiriam o privilegio de escolher o chefe 
d'esse serviço, que se denominava stranger's post. Mais tar- 
de, em consequência das queixas dos negociantes inglezes 
e das dissenções enlre os estrangeiros por causa da no- 
meação de um tal Van den Putte para o strangefs posl, o 
conselho privado de Inglaterra annullou esse privilegio, e 
incumbiu á repartição officiai o cuidado de expedir as cor 
respondencias originarias de paizes estrangeiros. Parece 
porém, que continuou a existir uma empreza particular 
que expedia cartas destinadas a paizes estrangeiros e es 
sa empreza,  a despeito de muitas luclas e difliculd ides 
obteve por fim a concessão de certas regalias e privilégios 
Em 1637, decrelou-se o monopólio da transporte da cor 
respondencia a favor do estado, medida que levantou grau 
des resistências e que foi considerada, n'aquella época, uma 
violência e um ataque á liberdade individual. Mas o mono- 
pólio consolidou-se e, em 1710, pela reorganisação a que 
se procedeu n'esse anno, unilicaram-se todos ;os serviços 
poslaes inglezes. O que é hoje o correio brilannico, e o 
desenvolvimento que tomou esta instituição, depois das re- 
formas ahi introduzidas pelo notável Uowland Hill, é coisa 
que pôde ser examinada facilmente por quem se der ao 
trabalho de ler os reporis on lhe posl ofíice, que a direcção 
geral dos correios publica annualmente. 

Já vimos que no século xm e no principio do século xiv 

(') Lewis, Her Majesty'$ mails. — First Report on the 2>o't tffice 
(Inglaterra). 



10 

existia em alguns pontos de Hespanha o serviço do correio, 
mais ou menos regularmente organisado; entretanto foi sò 
no século xvi que elle principiou a tomar grande encre- 
mento e a generalisar-se, graças aos esforços da famila 
Tassis, um dos membros da qual (Simão, sobrinho de Fran- 
cisco Tassis, que n'esse tempo era chefe da casa) veio a 
Hespanha   com   Fernando   o   Formoso,   fazendo  de cor- 
reio-mór. O pae d'este príncipe, o imperador Maximiliano, 
tinha concedido a Francisco Tassis o monopólio do correio 
nos reinos e senhorios do império, e nos que de novo se con- 
quistassem; lendo Francisco morrido sem filhos, legou os 
seus previlegios aos três sobrinhos João Baptista, Malheus 
e Simão, lilhos de seu irmão Kogerio, nomeando—João Ba- 
ptista   correio-mór  de   Flandres,   Simão   correio-mõr   de 
Milão, e Matheus correio-mór de Hespanha. Esta escolha 
parece ter sido confirmada pelo imperador Carlos V. Pela 
morte de Matheus, succedeu-lhe seu sobrinho Raymuudo, 
cujo filho, João de Tassis, recebeu o titulo de conde de Vil- 
la Mediana. O monopólio concedido em Hespanha aos Tas- 
sis foi muito contestado, mesmo em vida de Carlos V; 
Barcelona, Valência, Zaragoza, Sevilha e Granada, protesta- 
ram por muito tempo contra  tal concessão e a contenda 
só veio a lerminar no fim do século xvn ou principio do sé- 
culo XVIII. 

No anno de 1580 estabeleceu-se em Hespanha um cor- 
reio ordinário, que ia quinzenalmente da corte a Génova, 
Milão, Roma e Nápoles, recebendo correspondência do pu- 
blico para esses pontos e para as cidades hespanholas que 
os mesmos correios atravessavam. Partiam esses correios 
de Madrid ou de Valladolid, seguindo por Burgos e Victo- 
ria, entrando em França por Irun e continuando por Lyon. 
Génova, Milão, etc. Mais de uma vez este giro foi alterado, 
seguindo os correios por Barcelona, Avignon e Fregus, con- 
tinuando d'ahi por mar para Génova. A velocidade d'esle 
correio ordinário não era mnilo notável; gastava de Madrid 
a Boma 24 dias no verão e 27 no inverno, em quanto que 
os correios extraordinários gastavam apenas 18 dias. Com 
a regularidade do serviço cresceu o movimento das corres- 
pondências ; mas este desenvolvimento pareceu pouco van- 
tajoso ao governo hespanhol, que resolveu que o correio or- 
dinário, em logar de partir todos os 15 dias. partisse ape- 
nasde 28 em 28 dias. Esta resolução fundava-se na alle- 
gação de que os ministros estavam cansados de escrever e 
receber tantas cartas e de que Sua Magestade não podia 
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ser bem servido, recebendo-se cartas ou avisos particula- 
res antes das participações dos ministros. 

E' no reinado de Filippe III (II de Portugal) que ap- 
parece a primeira convenção postal internacional de Hes- 
panha, a qual foi celebrada em Paris, em janeiro de 4601, 
enlre Fouquet de la Varanne, correio-mór de França, e D. 
Gabriel Alegria, representante do correio-mór de Hespa- 
nha ('). 

N'esse contracto estabelecia-se que o correio ordinário 
de Hespanha para Itália seguiria por Irun e Bonleaux até 
Lyon, entregando ali a correspondência ao correio trance/., 
que se incumbia de a fazer conduzir em 11 dias a Roma. 

Era por esle correio ordinário que seguiam as corres- 
pondências de Lisboa para paizes de além Pyrineus. Por 
este mesmo correio ordinário, seguiam até Bordeaux as 
correspondências destinadas a Flandres, sendo conduzidas 
d'aquella cidade até Anvers pelo correio francez. N'este 
tratado estabeleceram-se os direitos de transito terrestres que 
devia receber e pagar cada um dos dois paizes pela expe- 
dição das correspondências, e determinou-seque se estabe- 
lecesse uma conta corrente com liquidações semestraes. Como 
66 vê, esse tratado assentava já nas bazes essenciaes das 
convenções postaes modernas. 

Por esse tempo estabeleceu-se lambem o correio ordiná- 
rio entre Lisboa e Madrid. 

Annos depois appareceu no reino de Aragão um portu- 
guez, António Vaz Brandão, encarregado pelo correio-mór 
(conde de Villamediana) de estabelecer o serviço postal. 
Inaugurado o systema indicado por Brandão, e tendo a pra- 
tica de três mezes demonstrado que o plano adoptado era 
vantajoso, recebeu o mesmo Brandão nomeação vitalícia de 
delegado do correio mór no Aragão, mediante a renda an- 
nual de 300 ducados. 

No anno de 1707, a coroa readquiriu o monopólio do ser- 
viço postal que concedera, mediante a indemnisação de 
868:471 reales. 

Não deve ficar no esquecimento um plano apresentado 
por um desconhecido ao correio-mór de Hespanha, para 
augmentar o rendimento postal. Consistia em o mesmo cor- 
reio-mór encarregar os correios seus subordinados e os 

(J) Em 1685 foi assignado cm Pari* um contracto entre o príncipe 
de Thurn e Tassis e o marquez de Louvois para regular a remessa 
por via de França, de corrcipondencias procedentes de Hollanda, 
Zelândia e AUemanlia, destinadas a Hespanha. 
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correios de França, Itália, Inglaterra e Allemanha, de lhe 
participarem as noticias mais importantes de que tivessem 
conhecimento, com os necessários promenores, para serem 
publicadas. O correio-mór organisaria uma typographia 
onde seria impresso, nos dias em que partissem os cor- 
reios para o interior do reino, um boletim de 7ioticias, o 
qual deveria ser vendido á rasão de um cuarlo ou dois por 
exemplar. 

O proponente calculava o acréscimo do rendimento em 
1:500 ducados annuaes, e fundava o seu calculo em que, 
no dejaran de enviar un papel 6 dos y algunos ires a sus 
amigos e correspondienles, con lo que quedan los portes y 
pliegos mayorcs y la ganância y aumiento de la renia mayor 
y cierla. 

Mal pensava esse inventor das folhas noticiosas bara- 
tas que o plano por elle formulado no século xvn, ha- 
via de ser executado em larga escala no século xix, dan- 
do ao correio rendimentos fabulosos e enriquecendo os que 
o poseram em pratica. 

III 

Os documentos mais antigos, encontrados até hoje, com 
respeito ao serviço do correio em Portugal, datam do sé- 
culo xvi e é verdadeiramente n'essa época que se iniciam 
entre nós as instituições postaes ('). E', porém, de suppor 
que muito antes existissem meios de communicação, embo- 
ra irregulares, para satisfazer as necessidades do publico; 
esses meios de communicação eram o'auxiliar indispensá- 
vel do importante commercio marítimo que mantivemos 
com diversos estados da Europa durante os séculos xni, 
xiv e xv. Esta supposição é corroborada pelo facto de se 
terem estabelecido em Portugal, n'essas épocas, diversas 
colónias estrangeiras vindas d'alem Pyrineus; não se pôde 
suppor que esses emigrantes quebrassem logo, de vez, 
as relações cora o paiz d'onde procediam. 

No século xvi o commercio de Portugal tinha tomado 

(') Entre os impostos existentes nos primeiros tempos da monar- 
chia nota-se o do serviço pessoal de almocreveria ou carreiras gra- 
tuitas exigidas aos almocreves para o serviço do rei. Pela revisito 
dos foraes, a que se procedeu no reinado de D. Manuel, ordenou-se 
que este imposto fosse sempre pago segundo o direito ou foral de San- 
tarém, sem embargo de qualquer costume opposto. 
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um largo desenvolvimento; Lisboa tornára-se a interposto 
das mercadorias do Oriente e o ponto onde afiluiam os na- 
vios de diversas nações da Europa que vinham trazer-nos 
os seus productos em troca das especiarias. Maniinhamos 
um largo trato com a Itália, com a Flandres, com a Fran- 
ça e com a Inglaterra, e os artefactos que d'ali recebíamos 
espalhavam-se mais ou menos largamente pelo paiz. Os 
mercados e feiras, estabelecidos em diversas villas do rei- 
no, concorriam para activar o commercio interno. 

E' verdade que as descubertas deviam ter uma influen- 
cia nefasta sobre a agricultura e a industria portugueza. 
Os campos mal arroteados não davam sempre os coreaes 
necessários para alimentar a população; os tecidos, as ar- 
mas, os moveis, os artefactos de toda a espécie, vinham de 
fora, A nossa opulência era licticia; o oiro da índia escoava- 
se-nos das mãos para enriquecer os estrangeiros que o sa- 
biam adquirir pelo trabalho. Mas, não obstante isso, a acti- 
vidade do trafico era grande, o commercio tomou n'essa 
época proporções avultadas; a riqueza de Portugal, ainda 
que ephemera, imprimiu a este povo um movimento desu- 
sado ('). 

Não é pois de admirar que n'esse período fosse instituí- 
do o correio, para satisfação das necessidades que come- 
çavam a manifeslar-se. Os interesses mercantis deviam rc- 
clamal-o como auxiliar de um commercio regular. O poder 
real, que no reinado de D. João III se elevou ao seu apo- 
gêo, necessitava também d'esse auxilio para transmissão 
das ordens e informações indispensáveis ao systema cen- 
tralisador inaugurado por D. João II. 

E' de D. Manuel, e tem data de 6 de novembro de 15-20, 
a carta de nomeação do primeiro correio-mór, Luiz Homem, 
que cinco annos depois (em 2 de agosto de 1525) foi con- 
firmado n'aquelle logar por carta de el-rei D. João III. Es- 
ses dois diplomas teem, nos seus pontos esseneiaes, grande 
analogia com a carta assignada por Carlos V em 1518 no- 
meando Tassis para o cargo de correio-mór de Hespanha (2); 
ha em ambos elles os mesmos previlegios, as mesmas isen- 
ções, as mesmas penalidades, os mesmos deveres. 

Não está bem averiguado qual foi o desenvolvimento que 
teve o serviço do correio no reinado de D. Manuel; tudo 
leva, porém, a crer que o correio-mór se limitou a apre- 

(') Rebello da Silva — Hist. de Portugal. 
(2) Annale* de las ordenanxas de correos de Espana. 
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sentar os correios necessários para o serviço oficial, nas 
occasiões em que eram reclamados, permitlindo-se ao pu- 
blico que aproveitasse esses correios extraordinários para 
a remessa das suas cartas. 

No reinado de D. João III parece que o serviço tomou 
um largo desenvolvimento; a instituição consolidou-se, au- 
gmentando de dia para dia os seus meios de acção. No 
preambulo da carta de confirmação de Luiz Homem no lo- 
gar de correio-mór (1525) diz-se assim: 

«Vendo eu quanta necessidade em estes meus Regnos 
ha de n'elles aver correos e pessoas que com toda a feal- 
dade e deligencia levem as cartas e reqaados, asy do que 
a meu serviço loca como do que toca a negoceasão dos tra- 
tos e mercadorias dos ditos meus Regnos e mercadores que 
rielles tratam, e olhando como com a ajuda de Nosso Se- 
nhor os ditos tratos n'elles vão em grande crescimento, te- 
nho por bem e me praz que em minha cone e em minha 
cidade de Lisboa se façam e ordenem os ditos correos ;— 
e porque para os enviar e ordenar e se saber os que vão 
e vem e quando partem e tornam é necessário aver mes- 
tre e correomór d'elles, confiando de luiz homem, caval- 
ieiro da minha casa, que en esto me ha asy bem servir, 
como o sempre fez em todas las cosas de que o lenho en- 
carregado, e bem asy havendo respeito a seus serviços, 
por lhe fazer graça e merco, tenho por bem e o faço cor- 
reo-mór em meus Regnos, asy e pela guisa e maneira e 
com aquelles previlegios, liberdades e graças que os cor- 
reos-mores tem nos regnos onde os ha.» (') 

O correio appareceu em Portugal com o caracter de mo- 
nopólio que hoje tem. Só o correio-mór podia enviar men- 
sageiros incumbidos de cartas a mais de cinco léguas de 
distancia. Quem infringisse esla regra expunha-se a pagar da 
cadeia a multa de cem cruzados, metade para o correio- 
mór, metade para o aceusador. Os correios ao chegarem 
a Lisboa; sem que se apeassem, deviam ir á residência 
do correio-mór levar as cartas que trouxessem para elle 
as fazer entregar aos destinatários, pertencendo os por- 
tes e outras propinas ao correio e o dizimo ao correio-mór. 

Não se tolhia, porém, aos particulares o direito de manda- 
rem cartas ou recados privativamente seus por criados ou 
dependentes que não fossem correios. Esta faculdade foi 

(') Çollecção de diplomas e outros documentos para se apreciar o 
direito do conde de Penafiel ás rendas que lhe foram dadas em com- 
pensação do ojjicio de correio mór do reino. 
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porém annullada em 1565, tornando-se assimo brigatorio 
o uso do correio para a remessa das cartas. 

Por morte de Luiz Homem foi, em 1532, nomeado cor- 
reio-mór Luiz Affonso, moço de estribeira de D. João HL 

A Luiz Affonso succedeu seu genro Francisco Coelho, e 
por morte d'este foi o logar provido em Manuel de Gou- 
vêa, a quem se passou carta em 7 de setembro de 1579. 

Tendo vagado o officio de correio-mór em 1606, por 
morte de Manuel de Gouvêa, (') mandou el-rei D. Filip- 
pe II (III de Hespanha) que se vendesse. Deviam ser avul- 
tados os proventos do correio-mór, como era grande a im- 
portância do cargo, não obstante a decadência em que cai- 
rá o reino desde a menoridade d'el-rei D. Sebastião. A der- 
rota de Alcacer-Kibir, que tão funesta foi para Portugal, e 
as desgraças que d'abi se seguiram, não poderam fazer 
com que perdesse a sua importância a instituição dos cor- 
reios. O publico babiluara-se de certo a ella, e os seus 
bons effeitos cresciam de dia para dia. e tal era o seu ren- 
dimento, tal era a sua importância, que Filippe II, necessi- 
tando realisar varias quantias, recorreu, como expediente 
financeiro, á venda do logar de correio-mór a Manuel Go- 
mes da Matta, pelo preço de setenta mil cruzados, quantia 
enorme para a época em que se realisou o contracto. A 
partir d'es.sa época o correio passou a ser propriedade do 
uma família que o explorou por coma própria e que, den- 
tro de certos limites, o organisou como melhor lhe conveio. 

Eram muitas e valiosas as regalias de que gozavam os 
funccionarios postaes. O correio-mór era considerado oQi- 
cial mór da casa real; os seus propostos (correios assis- 
tentes, mestres de poslas. estafetas, etc.) eram isentos da 
jurisdicção dos ministros territoriaes; os correios eram es- 
cusos dos cargos e serviços dos concelhos e isentos do pa- 
gamento de fintas c talhas, não eram obrigados a dar apo- 
sentadoria em suas casas, nem podiam ser presQg por di- 
vidas em quanto andassem em viagem. 

IV 

Desde 1606 até 1797 o correio foi para todos os effeitos 
um monopólio particular da família Gomes da Matta, que o go- 

(') Manuel de Gouvêa deixou uma filha herdeira, Catharina de 
Gouvêa, casada com Christovam de Souza, o qual para desistir doa 
direitos que tivesse ao cargo de correio-mór, recebeu de 1). Filippe 
o logar de guarda-mór da Gasa da Índia. 
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verno superintendia e flscalisava até certo ponto, é verdade, 
njasde que o correio-mór era o único senhor. Em 1664 publi- 
cou-se o regimento do correio-mór ('); em 1663 fixaram-se 
os previlegios dos mestres de poslas. Era, porém, tal a_in- 
dependência do correio mór em certos pontos do serviço 
postal que o primeiro tratado internacional feito no paiz para 
a permutação das correspondências—o tratado ou convénio 
assignado em Londres em 20 de fevereiro de 1705 — foi 
feito e concluído sem a intervenção do governo portuguez 
ou dos seus representantes. 

No principio do século XVIII Portugal inclinára-se deci- 
didamente a favor da politica ingleza, celebrando um tra- 
tado offensivo e defensivo com a Inglaterra. 

A influencia do ministro inglez, n'esse tempo, sobre a 
corte de Lisboa ilemonstra-se bem pelo celebre tratado cha- 
mado de Methuen, pelo qual foram admiltidos em Portu- 
gal os lanilicios inglezes e em Inglaterra os vinhos porto- 
guezes. Esse tratado que facilitava o traOco entre os dois 
paizes tornou indispensável crear os meios de transmissão 
regular de correspondência, sem os quaes não pode haver 
commercio methodico, nem negociações seguidas. Foi esse 
o fim do convénio ou tratado assignado em 1705, em Lon- 
dres, entre João Duarte da Costa, representante de Luiz 
Victorio de Souza Coutinho da Malta, correio-mór de Por- 
tugal, e lhomaz Frankland, posl-master de Londres. 

Eslaluia-se enião que haveria permutação regular de cor- 
respondência entre Portugal e a Grã-Bretanha, pelos paque- 
tes que o governo inglez se propunha a fazer navegar en- 
tre Falmouth e Lisboa. O governo britannico tomou a sua 
conta o pagamento das despezas dessa navegação; o cor- 
reio-mór de Portugal obrigou-se a pagar 600 réis por cada 
onça de carias que recebesse de Inglaterra, abonando-lhe 
o correio inglez 10 % para as despezas de distribuição e 
outras. Os paquetes deviam partir semanalmente de Fal- 
mouth. As correspondências que não fossem entregues de- 
viam ser devolvidas pelo correio portuguez ao correio in- 
glez, afim de serem abatidas na conta. O postmastcr de 
Londres obrigava-se a fazer os maiores esforços para im- 
pedir a remessa de cartas fora das malas do correio. O cor- 
reio inglez ficava com o direito de ter em Lisboa um agente 
postal encarregado de assislir á verificação do peso das cor- 

(') Esto regimento ú conhecido pela indicação que d'elle fez Fer- 
nandes Thomaz, no seu índice das leis extravagantes, mas não foi 
ainda encontrado nos archivos públicos onde foi procurado. 
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rospondencias. Não se lixavam os portes das cartas, que 
pareciam ficar, ao arbítrio das duas repartições, e — segun- 
do o syslema do tempo—não se admiltia a franquia prévia. 

O facto de ser assignado um convénio d'esta natureza 
sem a intervenção do governo portuguez ou dos seus re- 
presentantes nasceu, naturalmente, da concessão que em 
■1657 fora confirmada a favor de Luiz Gomes da Malta do 
offício de correio-mór das cartas do mar «por titulo onero- 
so de compra, diz o decreto, e serviço de oito mil cruza- 
dos, que de presente dá para os gastos e despezas do exer- 
cito.» (») 

(') DECRETO. —Pela utilidade publica de meus reinos, é por ou 
Ima justas causas que a isso me movem, hei por bem de annexar ao 
offício de correio-mór do reino, que hoje possue Luiz Gomes da Mat- 
ta, fidalgo da minha caza, vinculado cm morgado dos seus anteces- 
sores, o offício de correio-mór das cartas do mar, sujeito ao mesmo 
vinculo, suecessores, e perpetuidade do dito morgado, e sob as mes 
mas condições e privilégios, e liberdades da sua carta e provisão, 
assim a seu respeito conlo de seus assistentes, por titulo oneroso de 
compra, e serviço de oito mil cruzados, que de presente dá para os 
gastos e despezas do exercito, e por remuneração de seus serviços u 
de seus predecessores, feitos á minha coroa, no dito offício de correio- 
mór, e de fora d'elle, isto de motu próprio, certa sciencia, poder real 
e absoluto, em que com os de meu conselho achei que convinha a 
creação do dito offício não ser em outra pessoa, por lhe não prejudi- 
car ao primeiro e ficarem meus vas«allos melhor servidos com esta 
união. 

O conde de Cantanhede, do meu conselho de estado, vedor da mi- 
nha fazenda, ajustará com o correio-mór as clausulas que parecerem 
convenientes, iguaes, ou referidas á sua primeira carta e provisão 
do primeiro offício de correio-mór, para n'elle m^smo usar d'este 
annexo, guardando o regimento que para este particular lhe será 
dado, n'aqui!lo a que não bastar o de que hoje usa como correio- 
mór - e ajustadas as clausulas na forma referida, lhe mandarei 
pasfar carta d'este novamente creado. —Lisboa 24 de maio de 1657. 
— RAINHA. 

CARTA PATENTE.—Dom Affonso, por Graça de Deus, Rei de Por- 
tugal e dos Algarves, d'aquem e d'alem mar, em Africa, rienhor de 
Guiné c da Conquista, Navegação, Commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, etc. 

Faço saber aos que esta minha carta de doação virem, que pela 
utilidade publica de meus, reinos, e por outras justas causas, que a 
isto me moveram, houve por bem annexar ao c-fficio de correio mór 
d'estes mi us reinos, que hoje possue Luiz Gomes da Matts, fidal- 
go da minha casa, vinculado em morgado de seus antecessores, o of- 
fício de correio-mór das cartas do mar, e de lbe fazer d'elle mercê 
de juro e herdade para todo sempre, para que o firva, logre e pos- 
sua, sujeito aos mesmos vínculos, suecessores, perpetuidade do dito 
morgado, e sob as mesmas condições, privilégios, e. liberdades da sua 
primeira carta e provisão, assim a seu respeito, como de seus as- 
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Deve-se notar que contra esta concessão, já anteriormen- 
te feita, tinham as cortes reclamado em 1654, nos seguin- 
tes termos: «O oflicio do correio do mar, que de novo se 
«criou, lie de grande prejuízo, e não serve mais de que dila- 
«tar a data das cartas, e papeis que vem de fora; além de 
«que a pessoa que serve, abre os maços e põe portes oxcessi- 
tvos nas cartas, sendo que nem as traz ao reino, nem tem 
«trabalho algum, e sò faz negociação do dilo oflicio que 
«nunca houve; pedem os povos a vossa mageslade o man- 
«de extinguir de todo, e que não haja tal oflicio.» 

A isto respondeu el-rei: «Sobre o que me propondes 
«n'esie capitulo corre litigio; porém  sendo conveniente 

sistentes, e isto por titulo oneroso da compra, e serviço de oito mil 
cruziidos, que constou por conhecimento em forma entregue a Antó- 
nio Rebello de Moura, lhesoureiro-mór da junta dos trea estados, 
que lhe foram carregadas a folhas 123 do livro da sua receita, pa- 
ra os gastos e despezas do exercito do Alemtejo, e por reuiunera- 
çílo de seus serviços e dos de seus predecessores, feitos á minha co- 
roa, no dito oilicio de correio-mór do reino— e fora d'elle — e esta 
mercê lhe faço de motu próprio, certa sciencia, poder real e absolu- 
to, em que, com os do meu conselho, achei convinha a creação do 
dito novo olHcio não ser em outra pessoa senão na do dito Luiz Go- 
mes da Matta, por lhe não prejudicar ao primeiro, e ficar eu, e meus 
vassallos, melhor servidos com esta união. 

Pelo que mando aos regedores das casas da supplicação c do 
Porto, e a todos meus desembargadores, corregedores, ouvidores, e 
quaesquer outros ministros e orliciaes de justiça, guerra e fazen- 
da d estes meus reinos e suas conquistas e aos capitães e mestres 
de quaesquer embarcações, que vierem aos portos d'elles, que esta 
rainha carta virem e fôr apresentada, ou o treslado deila authenti- 
co, a cumpram, guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar, 
como nella se contém, e conheçam e hajam ao dito IJUíZ Gomes da 
Matta, e a seus suecessores, por correio-mór das cartas do mar, 
n'estes meus reinos e suas conquistas, e o deixem usar de todas :is 
graças, privilégios, liberdades, clausulas, prerogativas, salários, 
proes, preealços e ordenados, que por rasão do dito oflicio de cor- 
reio-mór do mar lhe pertencem, assim e da raaueira que lhe perten- 
cem como correio-mór do reino—e usará do regimento que lhe 
mandei dar do dito oflicio naquillo que não bastar o de que hoje usa. 

E por esta o bei por mettido de posse do dito oflicio, jurando 
primeiro cm minha chancellaria aos Santos Evangelhos que bem c 
verdadeiramente o servira, guardando em todo meu serviço o segre- 
do que convém, e ás partes seu direito. 

E por firmeza do que dito é, Ih* mandei dar esta carta, por mim 
assignadii, passada por minha chancellaria, aon ^e será publicada, 
e sellada do meu sello pendente. 

pada na cidade de Lisboa, aos 26 dias do mez de outubro. — Luiz 
Teixeira de Carvalho a fez. 

Anuo do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cbristo de 1657.— 
He.Iro Vieira a fiz escrever. — RAINHA.. 
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«que não haja este officio, que não houve no reino, o man- 
«d arei considerar, e tomar na matéria resolução; e quando 
pareça que o deve haver, se lhe dará regimento paia se 

•proceder n'elle muito conforme ao que a nzlío pedir, pro- 
«vendo-se. quando deva e possa, em pessoa que o exerci- 
«te com toda a pontualidade, e satisfação.» (') 

Ao convénio com a Inglaterra seguiuse outro, assi- 
gnado em 1 de novembro de 1747 entre D. Pedro Simó, 
como administrador geral dos correios de Hespanha, e Fer- 
nando Pereira da Silva e António Daniel, como represen- 
tantes do correio-mór de Portugal. Kstaiuiu-se ahi que pe- 
las cartas procedentes de França, Itália, Flandres e outros 
paizes dalém Pyrineus, destinadas a Portugal, que transi- 
tassem por Hespanha, pagaria o correio portuguez ao cor- 
reio hespanhol a quantia de 950 réis, como equivalente 
a I!) reales, por onça, pelo transporte desde a fronteira fran- 
ceza até a porlugueza. O correio-mór de Portugal ficava 
auetorisado a onerar essas cartas com os portes que tives- 
se por convenientes. Pelas cartas originarias de Portugal, 
expedidas para paizes d'além Pyrineus, não ficava o cor- 
reio-mór obrigado a pagar quantia alguma. As cartas de 
Portugal para Hespanha ou de Hespanha para Portugal não 
davam logar a contas nem a abonos. 

Parece que durante muito tempo o correio hespanhol le- 
ve em Lisboa uma agencia postal. Por um documento en- 
contrado no archivo do Ministério da Fazenda de Madrid, 
que tem por titulo Relacion dei valor que produze la renta 
general de estafetas y postas de dentro e fitera de Espafia, 
(irreglodo a lo que lenia en los cinco antecedentes, desde 
1." de hauro de 1738 hasta fin de deziembre de 1742, en- 
contra-se a indicação de que a agencia de Lisboa rendia 
248:783 reales de velon por anno, e de que d'essa receita 
se abonavam annualmente ao cônsul de Hespanha, D. Jor- 
ge Macazaga, G:000 reales e ao agente, que eutãa era Jo- 
seph Moresqui, 3:000 reales. 

Mesmo depois de assignado o convénio de 1747, o cor- 
reio hespanhol continuou a ter em Lisboa um agente, com 
attribuições parecidas com as que tinha o agente postal in- 
glez. 

Os correios-móres estabeleceram um systema de admi- 
nistração que vigorou, cora mais ou menos modificações, 

(') CollecçSa das Cortes, tomo 11—Gabinete dos mauuscriptoa da 
academia real das sciencias. 
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até 1852. Cada repartição de correio era gerida por ura 
correio assistente que fazia todas as despezas, pagava os 
seus serventes e propostos e guardava para si a importân- 
cia dos portes das cartas que distribuía e o premio do se- 
guro do dinheiro que enviava para outras terras, dafido 
uma renda cerla ao correio-mór ('). As repartições de 
Lisboa e Porto—como mais importantes e rendosas—eram 
exploradas por conta do correio-mór. 

Seria coriosa a descoberta de qualquer documento por 
onde se podesse avaliar a quantia approximada que a famí- 
lia Gomes da Malta recebeu do correio desde 1606 até 1797; 
esse documento ciaria a medida do desenvolvimento que de 
anno para anno fora tendo o serviço postal. Tudo, porém, 

(1) O pagamento da renda era, geralmente, acompanhado de um 
presi me em géneros, ao correio-mór ; com o tempo, o pretcnte. que 
a principio era facultativo, tornou-se obrigatório, com o nome de pi- 
tanga. Quando em 1797 foi abolido o offieio de correio mói; e o ser- 
viço postal passou a cargo do Estado, o uso das pitangas manteve-se, 
ao que parece, até 1834, gosando d'ellas, provavelmente, o superin- 
tendente que, mais tarde, foi denominado sub inspector. Eis a nota 
official do que dava cada correio, que reproduzimos como curiosidade 
histérica: 

P1TANÇAS QUK PAGAM OS COBRKIOS 

Abrantes—3 dúzias de melancias, 3 centos de marmelos, 3 saccos 
de castanha pilada, 3 centos de pêras vergulosas, e 1 alqueire de 
ameixHH pns>adus. 

Albufeira—3 arrobas de fig03. 
Alter— 1 tnarrS. 
Alvito — I dúzia de queijos {que não paga, com o pretexto de lhe 

terem sido perdoados). 
Amarante — 7 presuntos, e 7 dúzias de linguas. 
Arouca —40 varas depanno de linho fino e bom. 
Arrayollos — 2 dúzias de queijos do Alemtejo. 
Aveiro — 3 dúzias de barris de mexilhões. 
Borba — 2 marrSa. 
Bragança — 6 arrobas de presuntos. 
Cabeceiras — 2 arrobas de presuntos. 
Caldas — 4 costaes de frueta. 
Castro Daire — 3 arrobas de presuntos. 
Cia — 3 cargas de frueta. 
Coimbra — Uma pitança de caixas de fruetas e pecegos, e, pela 

quaresma, barria de lampreias. (Este ê o assento que se acha no res- 
> livro, mas ha muitos annos que manda somente 12 caixas de 

dÔc, a titulo de presente) 
Covilhà — 3 i:irgas de frueta. 
Espozende — 20 varas de pnnno de linho. 
Évora      1 dúzia de queijos de correr, e 1 caixa de toicinho do céu. 
Faro — 3 .mzias de ceiras de figos, 4 esteiras ordinárias, e 2 du - 

zias de vassouras. 
Figueiró — 2 arrobas de presuntos. 
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leva a crer que o rendimento liquido do correio chegara a 
uma verba niuilo avultada. 

Como acima liça dito, a agencia postal de Hesparíha em 
Lisboa rendia em 1742, 248:783 reales, produclo de car- 
ias, procedentes de paizes d'além Pyrineus, destinadas a 
Portugal. Se. para o calculo estatístico, se tomar a base 
da convenção de 1 /"47 (l'.t reales por onça) e se admiltir 
que a media do peso de cada caria regulasse por 2/,, tería- 
mos um movimento provável de 5á:000 cartas estrangei- 
ras distribuídas. Se a isto juntarmos as cartas procedentes 
de Inglaterra e de outros paizes, recebidas pelos pelos pa- 
quetes de Falmoulh, teremos que o numero total de cartas 
estrangeiras distribuídas não poderá ser calculado, para essa 
época, em menos de 100:000 por anuo. 

Fundão — 3 cabanos de frncta. 
Gouvêa — 2 cabanos de fructa. 
Guarda — 3 cargas de fructa. 
Lagos — 1 dúzia de barris de atum de escabeche. 
Lamego — 3 arrobas de presuntos. 
Lapa — 2 arrobis de prtsuntos. 
Messpjnna — 2 dúzias de perdizes. 
Miranda — 24 varas de panno de linho. 
Mesão — 2 arrobas de presuntos. 
Mondim — 2 arrobas de presuntos. 
Monte-mór — 400 queijinhos. 
Ourique — 1 dúzia dr perdizes. 
Piso da Régua — 6 presuntos, e 2 dúzias de salchichões. 
Ponte da Barca — 20 varas de panno de linho de preço de 480 

réis. 
Portel — 2 dúzias de paios. 
Porto — 2 dúzias de barris de lampreias, 2 caixas de murcellas, 2 

barris de lombos, e 14 arrobas de presuntos. 
Pesqueira— 1 duzi» de salchichões. 
Setúbal — Umas dúzias de empadas {pela semana santa). 
Torrão — 20 queijinhos. 
Torra Novas — 1 canastra de passas. 
Vianna—4 masscs de linhas, 60 varas de guardanapos, c 1 salmão. 
Villa Real — 6 dúzias de salchichões. 
Vi/la Viçosa — 2 marras, e 18 paios. 
Vinhaa — 2 arrobas de presuntos. 
Alguns correios costumam mandar mais alguns géneros ou em maior 

quantidade do que consta d'esta relação; mas o que a mais reme.ttem, 
A de mimo e galanteria. 

Lisboa, 19 de abril de 1799. 
BARRETO GOMES. 

Este documento constitue um testemunho precioso dos costumes 
do tempo. D'esses costumes só hoje resta, com caracter official, o pa- 
gamento das taças, pelas mercês honorificas. 
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Quando, nu reinado de D. José 1, se interromperam as 
relações com a Hespanha e se romperam as hostilidades, 
suspendeu -se o transito da correspondência por aquello 
paiz, Bcando relidas em Badajoz iodas as cartas que ali ag- 
pareceram com destino a Portugal. Quando em 17613 se res- 
tabeleceram ;is cummunicações postaes com a Hespanha, as 
cuias destinadas a Portugal, retidas em Badajoz, represen- 
tavam mu peso de 4:440 onças ('), não devendo o sen nu- 
mero ser inferior a 16:000 ou 17:000. 

Por estes indícios se pôde presumir que o movimento das 
correspondências tomara no século xvm um grandíssimo 

Dvolvimento. 
O período da administração dos correios-móres é dema- 

siado obscuro. Como o correio estava então entregue â in- 
dustria particular, não admira que nos archivos públicos 
não (içassem documentos sobre a maneira doo administrar. 
Os archivos do correio-mòi arderam completamente par o.c- 
casião do terremoto de 1755, segundo resa a tradição. A 
falta absoluta de estradas, os perigos do transito, a moro- 

' Annales de las Ordenanzaade Corrcos de Espana. E' a estas car- 
tas que se refere o seguinte oflicio de António Daniel, tenente do 
correio mor. 

Mfu Amigo e Senhor.— Recebi a carta de Vm. do presente mez, do 
dia 22, em que Vm. me aviea de que n'esse oflicio se acha parada a 
correspondência do cartas que tem vindo das terras de Itália e Flan- 
dres e mais partis do Norte para estes reinos, e que me não enca- 
minhava a dita correspondência sem ordem minha, ou do senhor cor- 
reio mór d'estes Reinos, para saber se este oflicio está pelo mesmo 
contracto feito em o primeiro de novembro de 1747, entre o Sur. 
Dom Pedro Simó, o Snr. Fernando Pereira da Silva e eu. 

E por que eu, em nome do dito Senhor Correio-Mór, estou pelo 
contracto do primeiro de novembro de 1747 sem a menor duvida ou 
alteração, Vm. poderá entregar para este oflicio toda a correspondên- 
cia de cartas que vem das sobreditas paragens para estes Reinos : 
o que tudo se observará como se praticava até o tempo que se pro- 
hibiu esta communicacào. 

O prolucto das cartas, que Vm. mandar, ficará na minha mão, até 
haver n'eeta Corte quem o receba, por ordem que para isso me apre- 
sente, da mesma forma que costumávamos, c Vm. sabe. 

Di'vo dizer si Vm. que também se pôde ter em attençã-i a que os 
vassalos da Coroa de França se mandaram sair d'cstcs Reinos pe- 
la occasião da guerra, e que, vindo estas cartas, precisamente se 
hão de perder infinitas, além das muitas pessoas que já não existem ; 
o que parece nos termos de equidade, que Vm. faça reflexão u'este 
ponto, que tudo espero d.i rectidão que costuma. 

Pico muito certo era tudo o que fôr de servir a Vm. que Deus 
guarle muitos ânuos. --"-Lisboa 2'j de março de 1763. — António Da- 
niel. — Senhor Dom José de Sotto, Correyo Maior de Badajoz. 
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sidade nos methodos de distribuição das cartas, faziam com 
que as correspondências não circulassem com a rapidez 
que seria para desejar. Accrescia que a falta de inslruc- 
çSo tornava muito mais reduzido, do que actualmente, o 
numero de indivíduos em estado de poderem corresponder- 
se pelo correio. • 

Entretanto—é forçoso reconliecel-o — as linhas de cor- 
reios a cavallo estabelecidas entre alguns pontos do paiz 
eram o meio mais rápido e seguro de transmissão de 
correspondências e de dinheiro. Quando o marquez de 
Pombal reorganisou a administração da fazenda publica, 
incumbiu ao correio o transporte dos dinheiros do Erá- 
rio (') mediante o abono de i por cento sobre o valor 
das remessas. Era lambem pelo correio das cabeças de co- 
marca que se faziam as remessas do rendimento das alfan- 
degas das províncias e de todor, os mais impostos que da- 
vam entrada nos cofres públicos em Lisboa (*). Mediante o 
pagamento de 1 por cento, pelo risco de transferencia, 
deviam os correios assistentes retribuir á sua custa as guar- 
das militares que fossem necessárias para a segurança das 
remessas, pagando oito vinténs por dia a cada soldado 
de cavallo e um tostão aos auxiliares e ordenanças. Os cor- 
reios assistentes não podiam, porém, ser forçados a acceilar 
as remessas de dinheiro da fazenda, nem o correio-mór era 
responsável pela exactidão da entrega. O alvará de 14 de 
janeiro de 1778 ordenou que o dinheiro da fazenda fosse 
enviado por intermédio dos correios assistentes quando es- 
tes se prestassem a dar fiança, podendo era caso contra- 
rio ser remettido por alguma outra via que se reputasse 
segura. Isto denuncia que frequentes vezes eram os condu- 
ctores de malas assaltados e roubados, não obstante as 
medidas preventivas que se tomavam para o evitar. 

E', porém, fácil de suppor que havia de causar grandes 
embaraços á administração, e não poucas difíiculdades ao 
commercio, a independência dos correios-móres que, na 
organisação dos serviços, só altendiamás suas conveniências 
particulares (3). O monopólio, solemnemente garantido e a 

(1) Aviso de 30 de março de 1753. 
(*) Carta de lei de 22 de deiembro de 1761. 
(') Quando, em 1762, D. Lazaro Fernandes de Angulo, administra- 

dor geral dos correios de Hespanba, pretendeu estabelecer dois cor- 
reios por semana, em logar de um que existia, tanto no interior de. 
Hespanha, como entre Hespanha, França e Portugal, propoz ao cor- 
reio-mór ligar Badajoz e Lisboa por dois correios semanaes, em cor- 
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cada momento aftirmado pelas avultadas multas impostas 
aos que transportavam cartas fraudulentamente, afastava os 
concorrentes; não é de admirar que o serviço postal, a 
despeito dos avultados lucros que produzia, tirasse niqii 
certo periodo, muito âqnem das necessidades do tempo. 

No reinad») de D. Maria 1 comprehendeu-se que o cor- 
reio devia ser administrado pelo estado ; perceberam então 
os governantes que era um erro. tão prejudicial á fazenda 
como ii facilidade das communicações. o consentir que 
permanecesse entregue a um particular, aquelle ramo de 
serviço publico. 

E' natural que não concorressem pouco para essa resolu- 
ção os exemplos dados pela Inglaterra em 1687, pela França 
em 1643, e pela Hespanha um 1707, reivindicando para a 
coroa o monopólio do serviço postal. 

Foi em 1797 que o correio ficou sendo propriedade do 
estado. No decreto que lrata d'este assumpto, estabele- 
cesse o principio de que á coroa assistia o direito de rei- 
vindicar a posse d'aquella instituição, ordenando-se que, 
se o correio-mór não acceilasse a cedência voluntária, se 
reivindicasse a posse pelos meios legaes, por que a aliena- 
ção do cargo de correio-mór não podia ser considerada 
perpetua ('). Foi encarregado d'esla negociação D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho, ministro da marinha ; o correio-mór prés- 
lou-se a ceder o logar em troca das seguintes condições, 
que foram acceites: 

1." — O titulo de conde, de juro e herdade, em ires 
vidas; 

2."— A conservação da honra de criado de sua mages- 
lade; 

3.°—Uma renda, permanente, para ser vinculada em 
morgado, de 40:000 cruzados por arnio, em commendas, 
cm bens da coroa, ou em renda do mesmo correio; 

respondencia com 03 dois correios por semana de Badajoz e Ma- 
drid. O correio-mór de Portugal recusou, atlegando o augmcnto da 
despcza, não obstante a subvenção de 16£500 réis por carreira que. 
dava o estado ao mesmo correio-mór. Este exemplo ba-ta para mos- 
trar a pouca sollicitude dos que disfruetavam o monopólio em in- 
troduzir certas innovacões de utilidade publica. 

(i) Na lei de 23 de novembro de 1770 consignara já o marquez 
Pombal o principio de que os officios públicos não só eram perso 
nalÍ8simos, constituindo simplices e precárias commissões do prín- 
cipe, mas constituíam bens da coroa e não património de qualquer 
particular, ainda os havidos por compra ou renuncia feita por di- 
nheiro com auetoridade o licença regia. 
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4.»—Pensões vitalícias de 4005000 réis a sua mãe e a ca- 
da um dos seus iriiiSos, reversíveis para elle, coi rcio-mór. 

.■)."—Promoção de um ou dois postos no exercito, para 
o correio-mór e para o irmão d'esle. 

Em cumprimento do accordo feito, recebeu o correio- 
mór o titulo de conde de Penafiel e as mercês que solhei* 
tára. dando-se-lhe o reguengo de Penafiel e as commendas 
de Santa Maria de Adaufe e Santa Maria de Moreiras, cu- 
jo rendimento se avaliou em 24:000 cruzados, ficando o cor- 
reio obrigado a dar á família Malta a peusào animal de 
16:000 cruzados (0. 

A família Malta recebeu, pois. como compensação dos 
70:000 cruzados que dera a Filippe 11 e dos 8:000 cruzados 
dados em 1657, uma índemnisaçãu que representa um capi- 
tal superior a 800:000^000 réis. 

Como complemento desta informação, convém notar que 
logo depois da independência de Portugal, em 1640. se poz 
em duvida a validade da concessão ou venda do offioio do 
correio vór a Gomes da Malta, e que até se chegaram a 
nomear correios assistentes para diversas terras. No alvará de 
^.0 de outubro de 1643, pelo qual se confirmou o que fora 
passado em Madrid em lá de julho de 1606, ordenou-se, po- 
rém, que os indivíduos a quem el-rei D. João IV linha 
anteriormente feilo mercê dos ofJQcios de correios assisten- 
tes em Coimbra, Porto, Braga e Aveiro, apresentassem as 
suas provisões ou cartas. Se n'essas provisões houvesse 
clausula de que tivessem os ditos olDcios sem prejuízo do 
direito do correio-mór ou emquanlo fosse vontade de el- 
rei, deviam ficar logo nullas. Se não tivessem essa clausula, 
se não que chãmente declarassem que lhes fora concedida a 
mercê para que a tivessem em sua vida, por serviços pres- 
tados, deveriam os nomeados ficar servindo em sua vida, 
e depois de fallecidos ser encorporado o cargo no officio 
do correio-mór, para que o gozasse como seu. a» 

Vê-se por isto que vinham já de longe as restricções 
feitas á concessão primitiva de Filippe 11, não obsiante as 
expressas e claras clausulas do alvará de 1606, no qual se 
declarava vendido para lodo o sempre o logar de correio- 
mór, livre, desembaraçado, em posse pacifica, dando se para 
esse fim como revogadas todas as leis. ordenações ou pro- 
visões que ao tempo ou de futuro houvesse em contrario. 

£) Ha poucos anilou foi esta pensão extincta, recebendo o cond-3 
de renaiiei a indeauitação de 100 ccntoe de réis por uma tó vez. 
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V 

Passando o correio a cargo do Estado, foi commettida àí 

direcção superior d'elle, por alvará de 16 de março de 
1797, á secretaria dos negócios estrangeiros, sendo nomea- 
do superintendente dos correios José Diogo Mascarenhas Net- 
to. continuando o serviço a ser regido pelos regulamentos 
existentes, aiò que se elaborassem outros. 

Não tardou, porém, que principiasse a manifestar-se a 
iniciativa official. 

Pelo alvará de 20 de janeiro de 1708 determinou se que 
pela repartição de marinha se expedissem de dois em dois 
mezes dois paquetes correios-marilimos: o primeiro para 
Assú, que devia conduzir as cartas das capitanias de Per- 
nambuco, Parahiba, Parnahiba, Maranhão, Piauhy e Pa- 
rá, indo ás Salinas. d'onde devia voltar ao reino; o se- 
gundo para a Bahia e Rio de Janeiro, voltaudo a Por- 
tugal com escala facultativa na Bahia. A demora dos pa- 
quetes devia ser de 15 dias nas Salinas e no Rio, e nos 
outros portos a indispensável para tomar e largar as malas. 
Os governadores das capitanias do Brazil deviam tomar as 
suas disposições de fornia que as malas estivessem prepa- 
radas em lempo opportuno, para não haver demoras. De- 
terminou-se mais que o vicerei no Rio de Janeiro esta- 
belecesse dali uma linha regalar de communicações com 
as províncias de Minas-Geraes, Goiaz. S. Paulo e Bio Gran- 
de, e que o governador do Pará estabelecesse correio pa- 
ra Matlo-Grosso e Rio-Negro. 

Mandou-se lambem estabelecer no Brazil, entre as eapi* 
tanias do centro e os portos, uma recovagem publica; data 
d'ahi a instituição dos correios n'aquella parle da Ame- 
rica. . 

Os navios mercantes (içaram n'esla data obrigados ao 
transporte de malas. As correspondências pagavam tanto 
por estes como pelos paquetes o seguinte: cartas — até 4 
oitavas. 80 réis; até 6 oitavas, 120 réis; até 8 oitavas, 
160 réis; pesando mais duma onça, 160 réis; papeis e 
maços sem caracter de caria —160 réis cada onça. 

O frete das encommendas era regulado pelo correio, me- 
diante uma tabeliã formulada  no principio de cada  anno. 

Atlendendo aos prejuízos que resultavam aos habitantes 
dos Açores e Madeira da falia de segurança e arrecadação 
pa remessa de suas carias, determinou o mesmo alvará de 



2T 

20 de janeiro de 1798, que se fizessem as remessas de 
malas por navios mercantes, nas condições estabelecidas 
para o serviço entre o Brazil e Portugal., cobrando-se os 
seguinles portes : carias—alò 4 oilavas, 40 réis; até 6 oi- 
tavas, (30 réis;  1 onça, 80 réis; por cada onça mais, 80 

l'or esta época estabeleceram-se, por conta do corr 
as primeiras diligencias entre Lisboa e Coimbra. 

Em l de abril de *799 foi approvado o regulamento pro- 
visionai, em que se dispoz a forma como deviam 
dos e administrados oscorreios,a litn deque.dando-socom- 
primeDtoao alvará de 16 de março de 17'.»", principia 
correio a ser administrado por conta da Fazenda. Kste re- 
gulamento foi mandado observar interinamente — em quan- 
to se não reduzia a nina publica e legitima execução o novo 
plano que tinha sido adoptado. 

Este regulamento estabeleceu o systema do peso para a 
cobrança dos porles no interior do paiz, abolindo a tarifa 
de taxas de cartas dobradas, totalmente arbitraria e d 
dente das pessoas empregadas no correio. Os portes das 
cartas no interior do paiz foram fixados da seguinte for- 
ma: até 4 oitavas. 20 réis; de 4 oitavas até 0 oilavas, 30 
réis; angmentando 10 réis por cada 2 oitavas. Exceptua- 
vam-se d'esta regra: ;i- permutadas entre o Algar- 
ve e outras províncias e as conduzidas pelas diligencias e 
pelo extraordinário do Porto, que continuavam a Bear su- 
jeitas as famas até então estabelecidas. O regulamento, ab- 
siem-se de dizer quaes fossem essas laxas. 

Prohibiu-se a percepção de propinas, emolumentos, 
signaturas e outras alcavalas que pare m em uso 
por aquelle tempo. Em quanto aos differenles ramos do 
serviço postal não dá o regulamento iod 
contém apenas instrucções, ou antes recommendações, ao 
superintendente dos correios José Diogo Mascarenhas 
para que, cortando algumas más pratieas, siga o .systema 
implantado, fazendo o serviço o mais regularmente possível, 
deixando ao seu prudente arbítrio adoptar os mulbodos 
que mais económicos e rasoaveis parecessem. 

Em 6 de junho de 17!)!) poblicaram-se as Instrucções 
praticas para a execução de alguns serviços postaes. Fi 
xou-se ahi o tempo e o logar em que deviam ser abertas as 
malas; delerminou-se como se deviam fazer as list;i< das 
cartas; indicou-se o modo de distribuir as correspondên- 
cias; delimitaraui-se as responsabilidades dos correio 
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sislentes; estabeleceram-se os portes que deviam ser co- 
brados pelas correspondências e os melhodos para as la- 
xas ; regulou-se a transmissão de dinheiro e de encom- 
mendas. N'estas instiucções deienninou-se que aos cor-a 
reius assistentes pertencia nomeai os estafetas, impondo- 
Ihes a obrigação de serem as condições dos mesmos esta- 
fetas sempre conformes ao melhor serviço publico. Recom- 
mendoii se, paia maior facilidade e segurança na remessa 
do dinheiro, o estabelecimento de letras activas pelas quaes 
as partes interessadas podessem promptamente receber 
quaesquer quantias: mas as providencias tomadas sobre 
este assumpto, limilaram-se a declarar que os correios li- 
cavam obrigados a estabelecer a sua correspondência reci- 
proca, à imitação do que se pratica entre os cutnmerciantes. 

Os portes que n'essa data (') se estabeleceram para as car- 
tas e maços foram os seguintes: do reino de Portugal pa- 
ra o reino de Portugal, alè 4 oitavas 20 réis, de mais de 
4 oitavas até 6 oitavas 30 réis, correspondendo 10 réis a 
cada 2 oitavas a mais das 6; do reino de Portugal para o 
do Algarve ou do nino do Algarve para o de Portugal, até 
4 oitavas 40 réis, de mais de 4 oitavas alé 6 oitavas 60 
réis, correspondendo 20 réis a cada 2 oitavas a mais das 
6; de Hespanha para Portugal ou Algarve, até 4 oitavas 
60 réis, mais de 4 oitavas até 6 oitavas 90 réis, corres- 
pondendo 30 réis a cada 2 oitavas a mais das 6. 

Km 12 de fevereiro de 180o foi determinado ao supe- 
rintendente geral dos correios que estabelecesse caixas de 
correio e portadores (*) de cartas em Lisboa e nas povoa- 
ções circumvisinhas, formando uma regulação pratica su- 
bordinada ás seguintes regras geraes: 

l.a As caixas e portadores serviriam para as correspon- 
dências externas e internas da capital, que seria dividida 
para esle fim no numero de districlos que melhor combinas- 
se com a prompia circulação das mesmas correspondências; 

2.* Os portadores e as pessoas encarregadas das caixas 
dos dislrictos deveriam ser isentos de todos os encargos 
públicos pessoaes, perteucendo-lhes prerogativas eguaes ás 
dos officiaes do correio geral; 

3.a As pessoas que desejassem usar d'esle meio para 
receber as Mias correspondências pagariam ao  portador 
5 réis por cada uma das cartas que não excedesse a taxa 

Jimho de 1799. 
Carteiros ou distribuidores. 
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de 40 réis;  10 réis pelas que excedessem a dita quantia, 
e 20 réis pelas cartas ou papeis seguros; 

4.* Nas cidades e villas de maior povoação e commer- 
cio das províncias deveria ser estabelecido o mesmo sys- 
tema e regulação. 

E' esta a origem, em Portugal, do serviço da distribui- 
ção domiciliaria de correspondências. 

A cidade de Lisboa foi dividida em 17 districlos, em 
cada um dos quaes foi estabelecida, em sitio central, uma 
caixa para a recepção das cartas. Para cuia um d'i 
districtos foi nomeado um portador, moço vigoroso e fiel, 
dizem os documentos do tempo. 

Quem queria receber a correspondência em casa toma- 
va assignatura no correio; os assinantes que desejavam 
que as carias lhes fossem enviadas debaixo de sobrescriplo 
fechado, com designação do dia e hora a que tinham sido 
entregues ao portador, pagavam mais 20 réis ('). 

Permittiu-se que os depositários podessem segurar (re- 
gistar) cartas e papeis, percebendo adiantadamente o por- 
te marcado na tabela e mais 20 réis para o portador. 

Permittiu-se a franquia das correspondências. tan;o nas 
caixas dos disirictos como nas diversas repartições postaes 
do reino, cobrando-se adiantadamente as taxas lixadas na 
tabeliã, e lançando-se nas cosias das cartas a palavra 
fruiica. Determinou-se que estas taxas ficassem perlcn- 
cciiilo aos correios das terras para onde eram dirigidas as 

'cartas, exceplo quando a franquia tivesse sido paga em 
Lisboa. 

Determinou-se que pelos objectos expedidos como segu- 
ros (registados) se cobrasse o premio de 1 % sobre o va- 
lor declarado pelo remetlente. Esie premio nunca podia ser 
inferior a 240 réis, por ser esta a pratica estabelecida des- 
de largo lernpn em lodos os correios do reino. 

Quando o remetlente não fizesse declaraçãoãde valor, 
seria o objecto segurado repuiado como valendo o cêntu- 
plo do premio. No caso de extravio, o correio onde se ef- 
íectuára o registo pagava a importância total do valor 
declarado do seguro (2). 

O As cartas e papeis que traziam a declaração Logo logo e de- 
signação da morada do destinatário deviam ser levadas Bem demo- 
ra ao seu destino. Era o serviço ;ue naquella época corres ,ondia 
i actual distribuição por próprio. 

(*) Este serviço é perfeitamente equivalente ao actual registo de 
cartas com valor declarado, com premio proporcional a esse valor. 
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Por aviso de 14 de março de 1801 (annunciado em edi- 
tal (!i; 2 de agosto do mesmo anuo) foram mandadas ad- 
optar, em addilamento ao regulamento de l de abril de 
17!)!). as seguioles disp 

l.* Estabelecimento de dois correios por semana em lo* 
das as praças de armas e em todas as cidades e villas do 
reino; 

2.,a Uniformidade na marcha de lodos os correios, de- 
- caminhar com a mesma celeridade, estabelecida no 
io i xlraordinario; 

3.a Prohibiç5o de misturar com as cartas encommendas 
e dinheiro, a fim de que as correspondências podessem 
chegar com rapidez e celeridade ; 

i.' Abolição da denominação e laxas du extraordinário 
excessivas, observando-se as laxas expressas nos ar- 

i: uintes, deduzidas das distancias, por ser este o sys- 
tema adoptado em todas as vilisadas, e que melhor 

na com a justiça, pois que na rasão das mesmas dis- 
íS se augmenta a despeza dos correios; 

•">.- Estabelecimento d« cinco distancias para a regula- 
das as cartas do reino: a primeira de dez léguas, 

anda de 20, a terceira du 30, a quarta de 40, a quin 
ta de 50, na (piai deviam ser comprebendidas as maiores 
distancias do reino, a fim de se favorecer a mais dificul- 
tosa communicaçâo dos povos; 

G.:i A distancia, que existisse dos correios assistentes 
para as terras em que não havia correio e que segundo' 

a antiga mandavam conduzir as suas carias por meio 
de estafetas, estabelecidos e pagos pelas camarás, não de- 
via ser coniada para augmento ile laxas, todas as vezes 
que as cartas, quando chegassem ao correio assistente, 

n comprebendidas em alguma das distancias referidas 
no artigo anterior. 

7.° A carta singella conduzida dentro da primeira dis- 
tancia devia ter a taxa de 20 réis; na segunda, 25; na 
leiviira, 30; na quarta, 35; na quinta, 40 réis, enlen- 
dendo-se por carta singella a que não excedesse 2 oita- 

8.a Para as cartas dobradas deviam ser estabelecidas 3 
classes e lermos de peso, para a regulação das laxas, se- 
gundo as sei- competentes distancias, prescriptas no arti- 
go 5.°, a saber: l.a classe, de */, até </,; 2.* classe, de 
mais de % até «/s; 3." classe, de mais de % a'é i onça. 

9.3 Na primeira distancia devia pagar-se por uma carta 



31 

comprehendiila na primeira classe 30 réis; na segunda 
classe 40 réis, e na terceira classe 80 réis; 

10.a Na segunda distancia devia ser a taxa da primeira 
classe 40 réis, da segunda classe 50 réis e da terceira 
classe 60 réis; 

II.a Na terceira distancia devia ser a taxa da primeira 
classe 50 réis, da  segunda classe GO réis e da ter 
classe 70 réis; 

12.* Na quarta distancia, pertencia á primeira classe a 
taxa de 60 réis, á segunda classe a de 70 réis, á terceira 
classe a de 80 réis; 

13." Na quinta distancia devia ser a laxa da prim 
classe 70 réis, a da segunda classe SO réis. a da terceira 
classe 90 réis; 

li.a As gazetas, papeis impressos, autos, processos, ou 
quaesquer papeis que se remeltessem sem capa fechada 
deviam pagar somente metade das laxas estabelecidas. 

Do que fica exposto conclue-se que, no primeiro período 
em que o estado tomou a seu cargo o serviço do correio, 
iniciaram-se serviços novos e mellioraram-se as instituições 
postaes, alargando-se a área da sua acção. 

Os correios assistentes continuaram, é verdade, a ser 
uma espécie de rendeiros que, mediante ama quantia certa 
annual que pagavam ao cofre central de Lisboa, arrec 
vam para si Iodas as receitas e pagavam Iodas as despezas 
locaes; eram poucas as terras em que o correio era admi- 
nistrado directamente pelo estado ; mas o numero de loca- 
lidades em que havia correio foi mnito augmentado, o nu- 
mero de expedições foi accrescentado, a marcha dos cor- 
reios tornou se mais veloz e regular. 

Além d'isso estabeleceram se portes fixos para as cor- 
respondências, iiiiciini-.se o serviço la distribuição domi- 
ciliaria, eslabeleceu-se o registo das correspondencias.com 
valor declarado ou sem elle; creou-se o serviçojde reco- 
varem ; implantou-se o serviço da distribuição por próprios; 
inaugurou se o serviço dos vales de correio. Todos i 
serviços, que no futuro deviam ler tão largo desenvolvi- 
mento, foram estabelecidos n'aquella época em condi 
muito modestas; os tempos e a situação do paiz não per- 
miltiam oulra coisa. Mas nern por isso se pode deixar de 
admirar o grandíssimo senso pratico e, em alguns assum- 
ptos, a previsão de que deu provas o superintendente dos 
correios José Diogo Mascarenhas Nello. 

E' muito provável que das reformas fedas no correio 
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bespanhol, no meiado do secuio xvm, pelo conde de Fio- 
ridablanca, superintendente do mesmo correio, e da Or- 
denanza General de. Comos, Postas y Caminos, publi- 
cada em I7!)i e referendada pelo duque de Alcudia, se tives- 
sem colhido Taliosos subsídios para os melhoramentos qu$ 
iMascarenhas Nello introduziu em Portugal. Esse facto em 
nada diminue, comtudo, o merecimento d'aquelles que le- 
varam a cabo tão importantes reformas. 

Em 8 de abril de 1803 promulgou-se o regimento geral 
para o correio, em que se refundiram e modificaram as dis- 
posições mandadas adoptar anteriormente com respeito ao 
serviço postal. 

Torna-se sobre tudo notável n'esse regimento o artigo 1." 
em que se determinou que houvesse, para o governo e res- 
ponsabilidade dos objectos 'do correio em todo o reino, um 
sub-inspeclor, que devia servir estelogar aumente pela hon- 
ra e consideração que lhe resultava da confiança que riellc se 
fazia, encarregando-o de um ramo tão importante da admi- 
nistração publica. 

Em 31 de janeiro de 1810 promulgou-se o regulamento 
para as postas, permiilindò-se que do serviço regular de 
mudas se aproveitassem também os particulares. 

No mesmo anuo de 1810 foi assignada no Rio de Ja- 
neiro uma convenção postal entre Portugal e a Grã Breta- 
nha, em que foram plenipotenciários D. Rodrigo de Sousa 
Coitinho e Clinton Sydney. 

Em 1811 Lourenço António de Araújo publicou um re- 
gulamento interino para a repartição dos seguros. Foi n'es- 
te regulamento que se estabeleceu o modo de transmissão 
das encommendas para o interior do paiz e se permittiu o 
registo das mesmas encommendas com valor declarado. Ses- 
senta e nove annos depois (0 os representantes de todos 
ns paires da Europa, reunidos em conferencia, discutiram 
largamente assumpto idêntico e resolveram que não devia 
ser permiltido o registo de encommendas com valor decla- 
rado, apontando inconvenientes, difliculdades e perigos, que 
já no principio d'esle secuio, eram considerados em Portu- 
gal como coisa que pouco embaraço podia causar, mesmo 
em tempos calamitosos como aquelks em que foi promul- 
gado o legulamenlo supra indicado. 

Em 1817 foi publicado o primeiro mappa postal, acom- 
panhado de uma tabeliã por onde so conheciam os dias 

(') Conferencia postal de Paris, de 1880. 
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em que partiam de Lisboa os correios, dias em que che- 
gavam ás terras dos seus destinos e em que partiam (Tes- 
tas e chegavam a Lisboa. Tanto o ruappa como a tabeliã 
revelam uma grande aptidão da parle do empregado que 
a organisou, empregado cujo nome é hoje desconhecido. 
Verilica-se por esses documentos que em 1817 havia cor- 
reio em 184 terras do continente do reino, nenhuma das 
quaes recebia ou expedia correspondências mais de três 
vezes por semana. 

O congresso de 1820 tomou algumas medidas com res- 
peito ao correio. Principiou por nomear em 16 de outubro 
de 1820 uma commissão para o administrar. 

A 16 de fevereiro de 1821 o ministro dos negócios es- 
irangeiros apresentou o relatório d"essa commissão e pe- 
diu a exiineção d'ella, visto haverem cessado os motivos 
por que fora creada. 

Em 14 de março resolveram as cortes que fosse dissol- 
vida a commissão, parlicipando-se á regência que podia 
pôr desde logo em pratica as reformas indicadas porella, 
procedendo lambem a formar um plano de arrematação 
geral, o qual devia voltar ás cortes, para ser por ellas ap- 
provado antes de se lhe dar execução. 

N'esta mesma sessão foi expedido ao conde de Sampayo 
um officio em que se dizia: 

«As cortes geraes da nação porlugueza, havendo tomado 
em consideração o relatório junto da commissão estabele- 
cida na adminisiração do correio geral, por portaria de 18 
de outubro de 1820, no qual se propõem reformas na redac- 
ção dos salários dos correios de ordens das secretarias de 
estado, no numero dos cavallos de posta do Alemtejo e 
seu preço diário, na mudança da administração para um 
edifício publico e no melhodo de separação e entrega das 
cartas, approvando o parecer da commissão de fazenda 
constante da copia inclusa: 

«Determinam que sejam postas em execução todas as re- 
formas indicadas no mesmo relatório e que, além d'isso, 
por identidade de razão, os preços das carreiras dos estafe- 
tas, que tem sommado a enorme quantia de vinte e qua- 
tro contos cincoenta mil seiscentos e oitenta réis annuaes ('), 
sejam reduzidos na proporção do abatimento actual do va- 
lor das cavalgaduras e do seu sustento ; 

(') No anno económico de 1881-1882, a verba destinada á condue- 
çío de malas em estradas ordinárias, foi de 105:000^000 réis. 

3 
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«Ordenam que seja abolida a pensão de um conto de 
réis concedida ao removido administrador do correio do 
Porto, bem como quaesquer pensões conferidas n'esta re- 
partição, sem lei ou decreto que as auctorise». 

Em 22 de maio o ministro dos negócios estrangeiros* 
enviou ao congresso um relatório e planos sobre os me- 
lhoramentos do correio. No officio de remessa, assignado 
por Anselmo José Braamcamp, diz-se que: *a regência não 
se julga auctorisada a mandar pôr em execução todas as 
partes do referido plano, tanto pelo que pertence á posta 
diária de Lisboa, que impõe 5 réis de porte em todas as 
cartas que forem levadas á custa do correio a casa das pes- 
soas a quem vierem designadas, bem qae lhes seja livre go- 
sarem ou não d'esta vantagem. 

Por decreto das cortes, de 17 de julho de 1821, deler- 
minou-se: 

1.° Que se estabelecessem correios marítimos entre Por- 
tugal e as ilhas adjacentes, devendo sair, no principio de 
cada mez, de Lisboa dirigindo-se á Madeira, onde se de- 
viam demorar 3 dias, seguirem para o Fayal, Terceira e 
S. Miguel e regressarem a Lisboa; 

2.° Que se empregassem n'esle serviço pequenas em- 
barcações ligeiras, commandadas por um tenente e com 
tripulação não excedente a 20 homens; 

3." Que os commandantes ficassem responsáveis pela en- 
trega das inalas; 

4.° Que as encommendas e dinheiros de particulares 
pagassem frete ao estado; 

Os navios destinados a este serviço foram os brigues 
Nimpka e Gloria ('). 

Como acima ficou indicado, por aviso de 20 de janeiro 
de 1798 tinha-se determinado que todos os navios mer- 
cantes que navegassem entre as ilhas dos Açores e Ma- 
deira e o continente do reino ficassem obrigados ao trans- 
porte das malas do correio, isto emquanto se não estabe- 
lecia os correios marítimos para aquellas ilhas; esta obri- 
gação manteve-se, não obstante o estabelecimento d'esses 
cerreios. 

Das modificações feitas em 1821 na organisação do pes- 
soal da administração do correio geral e respectivos ven- 
cimentos resultaram inconvenientes a que houve necessi- 

(') Mais tarde foram também applicados a este serviço os brigues 
Amazona, Treze de Maio e Infante D. Sebastião. 
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dade de dar remédio pelas disposições do decreto do 13 de 
agosto de 1824. 

Desde esta época até 1852 o correio conservou-se es- 
tacionário; n'alguns pontos até retrogradou. A organisa- 
ção geral do serviço continuou a ser, coui poucas modifi- 
cações, aquelia que lhe dera José Diogo de Mascarenhas 
Nelto; o estado continuou a administrar por conta pró- 
pria as repartições postaes de um pequeno numero de lo- 
calidades, entregando as outras a arrematantes que, com o 
nome de correios assistentes, arrecadavam para si a totali- 
dade das receitas e satisfaziam as despezas, mediante o pa- 
gamento de uma pensão certa ao estado. Durante as guer- 
ras civis o no meio das vicissitudes por que passou o paiz 
até 1832. desappareceram alguns serviços creados no prin- 
cipio d'este século e entre elles o do transporie de encom- 
mi ndas. Os correios marítimos tornaram-se de uma irre- 
gularidade tal que chegaram a decorrer oito mezes sem 
sé receberem em Lisboa noticias das ilhas de Cabo Verde: 
com respeito aos Açores e á Madeira leria succedido coisa 
idêntica, se os navios mercantes que navegavam entre aqiiel- 
las ilhas e Lisboa, não supprissem, até cerio ponto, a falta 
de navios correios. 

Entre os serviços postaes existentes na primeira metade 
(Veste século, não deve deixar de ser especialisado, com lou- 
vor, o da posta militar. Era occasião de guerra, a adminis- 
tração do correio destacava para os quartéis generaes os 
correios necessários para o serviço dos mesmos, estabele- 
cendo logo estações de mudas, devidamente fornecidas de 
cavallos, para assegurar commnnicações rápidas entre a ca- 
pital e os exércitos em campanha. Era um serviço pura- 
mente civil, posto á disposição do ministério da guerra 
quando as necessidades publicas o reclamavam. A missão 
imposta, n'estes casos, aos correios era difficil e arrisca- 
da ; muitos praticaram verdadeiros actos de heroísmo, e 
alguns pagaram com a vida o seu zelo pelo serviço. Foi 
durante a campanha peninsular que se organisou pela pri- 
meira vez a posta militar, a qual prestou então serviços 
relevantes; durante as luclas civis, atè 1851, a posta mi- 
litar apparece frequentemente como auxiliar valioso para o 
proseguimento das operações. 

As medidas adoptadas com respeito ao correio, desde 
1824 até 1852, são de pequena importância; nenhuma 
delias produziu transformação radical no organismo das 
repartições, nem trouxe ao serviço innovação ou melhora- 
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mento notável e duradoiro ('). Durante esse período, ape- 
nas o f 2S.° do artigo 145." da carta constitucional, decre- 
tada em 29 de abril de 182G — no qual se estabeleceu a 
inviolabilidade do segredo das cartas e a responsabilidade, 
da repartição do correio pela infracção d'esse preceito — 
constilue um progresso importante que, infelizmente, du- 
rante muitos annos, não passou de uma ficção legal. (2) 

(') As medidas maia importantes n'cste período são :—Portaria 
de 23 de outubro de 1833 modificando o serviço da distribuição do- 
miciliaria em Lisboa — Portaria de 17 de março de 1835 eaiabele- 
ceudo o correio marítimo entre Lisboa, Cabo Verde e Angola - De- 
creto do 10 de jaueiro de 1837 reduzindo o pessoal da admini-tração 
do correio geral — Portarias de 18 c 23 de abril de 1838 mandando 
annexar os correios da Madeira e Acures á administração geral dos 
correios — Decreto de 22 de novembro de 1839 estabelecendo os cor- 
reios marítimos entre Li&boa e Cabo Verde — Convenção pastai en- 
tre Purtngal e Hespanha, assiguada em 1850. 

(2) Existiu na adiuinistração do correio d« Lisboa, anteriormente 
a 1834, uma sala, denominada gabinete da abertura, especialmente 
destinada ao exame das cartas suspeitas, que n'uns casos eram ap ■ 
prehendidas e n'outros eram supprimidas, o que equivalia approxi- 
madamente á mesma coisa. Além das pesquisas que se faziam no cor- 
reio geral, as cartas estavam sujeitas a ser apprebendidas a todo o 
momento, por ordem dos magistrados judiciaes ou das auetoridades 
do policia. O seguinte documento dá um testemunho curioso dos 
costumes do tempo: 

■Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito- 
centos vinte oito, aos dez de junho do dito anno em esta vilU do 
Fundão e casas do assistente do correio o major Manuel Alves da 
Cunha, onde eu escrivão vim com o vereador mais velho e juiz pela 
ordenação José de Mattos Gramacho Penucho, e ahi, na presença do 
tabelliào do judicial, António Alves Caldeira, que o é deste juizo, 
mandou elle juiz pela ordenação abrir a bolsa do correio e, entre ou- 
tros papeis e cartas que se abriram com a desconfiança de que riella 
vinham papeis ou cartas subversivas e contrarias ao governo de tl-rei 
o senhor D. Miguel Primeiro, se achou uma carta, da data de troz 
do corrente junho, escrita a P.—preso nas cadeias d'esta villa, por 
F. F. da cidade do Porto, e juntamente uma carta para diligencia 
crime de remessa de culpas do mesmo F. e de sua mulher e filho, to- 
dos presos nas sobreditas cadeias d'esta villa, passada em nome de 
D. Pedro_ Quarto, aos dois dias do mez de junho do presente anno, 
pelo escrivão que a subscreveu Manuel José de Carvalho Monteiro 
e assignada pelo desembargador João Carlos Leitão da mesma ci- 
dade, cuja carta para remeesa continha cinco meias folhas e a car- 
ta particular uma lauda c quasi meia, c de tudo mandou o juiz fa- 
zer este auto o abrir tanto uma como outra carta, que tudo vinha fe- 
chado^ com uma cinta de papel com tres obreias vermelhas e Bão as 
qm vio juntas a este auto c asngnou com o dito tabelliào e comigo 
José Joauuim das Neves, escrivão judicial, que o escrevi.—José Joa- 
quim das Neves—António Alves Caldeira.» 

O individuo a quem era destinada a carta em questão, achava-se 



37 

A afirmativa de que o serviço postal permaneceu esta- 
cionário desde 1824 até 1852 comprova-se facilmente com 
a seguinie nota, extraída dos orçamentos da receita e des- 
peza do estado 

A D no a Receita Despesa Differença a favor 
do estado 

1835-36  111:2725000 77:197*000 34:074*960 
1836-37  107:310*000 93:878*000 13:432*000 
18-7-38  103:0465735 83:684*200 19:362*535 
1838 39  82:201*193 78:213*046 8:988*147 
1839-40  82:201*193 73:213*046 8:988*147 
1840-41  87:051 ç> 453 69:553*888 17:497*565 
1841-42 •.. 89:5245822 71:251*784 18:213 5038 
1842-43  97:600*000 71:251*784 26 348*216 
1843-44  97:600*000 62:6845215 34:915*785 
1844-45  98:000*000 65:691*181 32:308*819 
1845-4G  98:331*000 61:091*005 37:239*995 
1846 47  97:513*000 59:445*736 38:067*264 
1847-48  97:513*000 59:445*736 38:067*264 

96:892*1)00 60:263*374 36-628*626 
1849 50  95:908*000 60:804*104 35:103*896 

110.206*000 76:917*994 33:288*006 
1851-52  111:579*000 80:656*394 30:922*606 

No fim de 47 annos a receita crescera 307(5000 réis e o 
produeto liquido a favor do estado diminuíra 3:152(5354 réis. 

VI 

O celebre Rowland Hill formulara em 1837 um projecto 
de reforma para o correio inglez que, sendo adoplado em 
1839, e execuiado em 1840, deu na pratica resultados im- 
previstos : o numero de carias que transitaram pelo cor- 
reio britannico, que em 1839 lôra de 76 milhões, elevou- 
se no anno de 1840 a 169 milhões e no anno de 1850 a 

proso, conjuntamente com sua mulher e filho, por ser tido como de- 
saffecto ao governo de D. Miguel. A caria, quo se acha transcripta 
no fim do auto, limitava-se a aceusar a remessa de um accordsm da 
relação do Porto, para que o juiz de fora do Fundão enviasse áquel- 
lc tribunal oa autos relativos aos três presos, a fim de se tomar co- 
nhecimento das allegações por elles feitas contra as nullidades do 
processo e injustiça do despacho que os mandara recolher á cadeia. 
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317 milhões ('). Essa reforma assentava em três princípios 
capilaes: a uniformidade da taxa, a modicidade a'esla, e » 
franquia previa por meio de sellos. Este systema destruiu 
lodos os princípios até então acceites em matéria de seis 
Yiço postal, e os seus resultados demonstraram nSo só que 
ara um CITO, tão prejudicial ao publico como ao ihesonro, one- 
rar as cartas com portes elevados e graduar esses portes 
conforme a distancia a percorrer, mas lambem que simi- 
Ihante methodo de taxação não se combinava com os prin- 
cípios da justiça, por não ser exaclo que a despeza dos 
correios se auginente na rasão da mesma distancia (2). De- 
pois de 1818 a França e outras nações seguiram o exem- 
plo da Inglaterra. Em 1852, sendo ministro dos negócios 
estrangeiros Gervis de Athouguia, reconheceu o governo 
que o correio portuguez, com a organisação que então li- 
nha e com a Legislação porque se regia, não podia satis- 
fazer ao que o interesse do estado reclamava e ao que as 
conveniências publicas exigiam ; em la de outubro de 1852 
foi nomeada uma cnmmissão para organisar um projecto de 
reforma do correio (3). 

Essa commissão, reconhecendo que a organisação dada 
a esta repartição pelos regulamentos de 1799, 1824 e 1837, 
sendo apenas sufficieote para o serviço d'essas épocas, es- 
lava longe de o ser para os aperfeiçoamentos que o pro- 
gresso social tornava indispensáveis, apresentou um plano 
de reorganisação que, sendo approvado, produziu os de- 
cretos de 27 de outubro de 1852 e 4 de maio de 1853. 

Eslabeleceu-se ahi a franquia previa por meio de sellos 
e a unidade dos portes no interior do paiz, supprimiram- 
se os arrendatários ou correios assistentes que foram sub- 
stituídos por directores de correio estipendiados pelo 
do, arrecadando o lhesouro a totalidade das receitas; crea- 
cam-se as administrações cenlraes de correios; íixaram-se 
os quadros e estabeleceram-se os vencimentos dos empre- 
gados das diversas calhegorias ; estabeleceu se correio diá- 
rio para um grande numero de localidades; alargou-se o 
serviço da distribuição domiciliaria. 

O decreto de 27 de outubro de 1852 abriu para o ser- 

(') First rrport of lhe postmasler general on theposl office — 185í>. 
(l) Wja-sc a paginas 30 a disposição 4.' do alvará de 14 de mar- 

ço de 1801. 
(3) Era comp-sía de JcSo de Sousa Pinto Magalhães, presidente, 

Paulo Midosi, Kduardo Lessa, José Ignacio Pereira Derramado, Au- 
gusto Xavier Palmeirim e Jo6é Mana Casal Kibeiro. 
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viço postal uma nova era, que foi fértil em innovações úteis 
e em melhoramentos de incontestável alcance. Estabeleceu- 
se a mala-posta, por conta do estado, entre o Carregado e 
o Porto; alargaram-se e aperfeiçoaram-se os meios de com- 
miimcação no interior do paiz; regularisou-se o serviço de 
emissão e pagamento de vales do correio; facilitaram-se 
pur meio de convénios e tratados as relações poslaes com 
diversos paizes estrangeiros; estabeleceram se as reparti- 
ções postaes ambulantes; crearam-se os bilhetes postaes (); 
reduziram-se successivamente os portes de diversas classes 
de correspondências, etc. (2) 

(i) Os bilhetes postaes s8o de invenção allemã; foi o dr. Stc- 
phan, actual grão mestre dos correios d'Allemanha, quem, em 1865, 
propôz essa innovaeão em uma conferencia de delegados das admi- 
nistrações postaes do paiz reunidos em Carlsrube. A idéa não foi 
então bem recebida, mas em 1869 o dr. Hermann apresentou ao correio 
austríaco um plano para a emissão e circulação dos bilhetes postaes, 
que foi aeceite e posto em execução em 1 de outubro do mesmo anno; 
o exemplo da Áustria fi pouco depois seguido pela Inglaterra, Fran- 
ça e 1'russia. Foi em 1877, sendo ministro das obras publicas o sr. 
João Gualberto de Barros e Cunha, que em Portugal foi permittido 
o uso e auctorisada a circulação dos bilhetes postaes. 

{-) As medidas mais importantes adoptadas desde 1852 até 1879 
com respeito ao serviço postal, foram:—Decretos de 27 de outubro 
de 1852 e de 4 de maio de 1853, rcorganisando o serviço do correio 
—Portarias de 23 e 30 de junho de 1853, mandando scceitar a cor- 
respondência t fficial sem sello—P. de 3 de agosto de 1853, resolven- 
do varias duvidas acerca do modo de remetter os processos judiciaes 
—P. de 24 de janeiro de 1854, estabelecendo o correio diário para 
Setúbal—P. do 24 de março de 1854, mandando estabelecer a mala- 
posta entre Aldeia Galega e Badajoz—P. de 11 de setembro de 1854, 
estabelecendo correio diário entre Coimbra e Figueira da Foz—P. 
de 6 de novembro de 1854, estabelecendo por conta do estado a mala- 
posta entre Carregado e Coimbra—L. de 30 de junho de 1855, aucto- 
risando o governo a gastir até 60 contos de réis no serviço de ma- 
la posta entre Carregado e Coimbra—L. de 18 de julho de 1855, nu- 
ctorisando o governo a elevar a 100^000 réis annuaes o vencimento 
dos directores do correio que o merecessem pelo seu trabalho _e res- 
ponsabilidade—D. de 13 de agosto de 1856, regulando o serviço de 
emissão e pagamento dos vales de correio—P. de 3 de novembro de 
1856, auctorÍBando a despeza necessária para o estabelecimento de 
seis distribuições diárias em Lisboa e três em Belém—D. de 12 de. 
novembro de 1856, applicando a multa de 504000 réis aos capitães 
de navios procedentes do ultramar que não entregassem, no acto da 
visita, as correspondências que levassem a bordo—D. de 25 de abril 
de 1857, mandando abonar 150^000 réis annuaes ao thesoureiro pa- 
gador da sub-inspecção dos correios, para falhas e fiel, em quanto 
estiver incumbido do pagamento dos vales—P. de 27 de janeiro de 
1858, mandando estabelecer estações de mudas para a mala posta en- 
tre Coimbra e o Porto—D. de 1 demarco de 1858, auetorisando o go- 
verno a alterar os quadros e melhorar os vencimentos dos emprega- 
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Os resultados práticos dos melhoramentos iniciados em 
1852 e o desenvolvimento que teve o serviço pode-se ava- 
liar pelos seguintes algarismos: 

Ann»s Receita Despeza Diftoreoça a favor 
do thcnouro 

1851-52  
1853-54  
1863-64  
1873 74  
1879-80  

111:5795000 
219:5305061 
414:469*643 
506 4995236 
495 059-5567 

80:6565394 
136:5815138 
329:7015804 
326:3104904 
406:9014550 

30:9225606 
82:9485923 
84:7675*39 

180:1885332 
88:1585016 

dos das administrações ccntracs—P. de 19 de novembro de J858, mtn- 
dando cobrar novos portos pelas cartas que, depois de chegarem aos 
seus destinos, tivessem de seguir para outras terras—L. de 13 de 
maio de 1859, approvando a convenção postal com a Hespanha, ce- 
lebrada em 6 de abril do mesmo anno—L. de 24 de junho de 1S59, 
auclorisando o governo a reduzir, provisoriamente, os portes das car- 
tas procedentes de paizes estrangeiros, cujos governos coneor.lassem 
em reduzir tairbem os portes das cartas procedentes de Pertugal— 
ia. de 30 de março de 1861, auclorisando o governo a psgar durante 
dez annes o subsidio mensal de 6050C0 réis a quem estabelecesse 
uma carreira regular e mensal de navios de vella entre as ilhas das 
Piores e Fajal—L. de 11 de julho de 1861, spprovando a convenção 
postal com a Bélgica, celebrada no mesmo anno—L. de 2 de julho de 
1862, approvando a convenção postal com a Hespanha, celebrada no 
mesmo anno—P. de 19 de dezemhro de 1863, regulando o serviço de 
vales do correio—L de 11 de julho de 1863, estab»lecendo as repar 
tições postaes ambulantes—L. de 14 de abril de 1863, approvando 
a convenção postal com a Itália, celebrada no mesmo anno—L. de 
IO de junho de 1864, approvando a convenção postal com a Prússia— 
D. de 30 de dezembro de 1864, reergaoisando as repartições postaes, 
estabelecendo os quadros do pessoal e fixando os ordenados—D. de 
25 de janeiro de 1867, elevando a 1:000 grammas o limite máximo do 
peto da correspondência ciliciai—L. de4 detelembro de 1868, appro- 
vando os artigos «ddiccionaes á convenção postal com a Hespanha— 
li. de 2 de outubro de 1S68, approvando a convenção postal com a 
Bélgica—D. de 28 de agosto de 1869, apnrovando a convenção postal 
com a França, assignada em 1868—(Meio de 23 de fevereiro de 1869, 
mandando provi r nos empregados do ministério das obras publicas 
que fossem Bupra-numerariosos logarea que vagassem nu direcção ge- 
ral dos correios—P. de .> de março de 1869, mandando taxar como 
manuscriptos as provas do imprensa com correcções feitas á mão— 
D. de /2 de novembro de 1869, modificando a organisaçâo dada ás 
repartições postaes pelo decreto de 30 de dezembro de 1864 e sup- 
primindo 88 repartições postaes ambulantes—D. de 18 de agosto de 
1810, alterando a tabeliã doe portes das correspondências e prohi- 
bindo a inclusão do dinheiro ou jóias em cartas não registadas—D. 
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O auginento progressivo das correspondências demoiu 
tra-se de um modo claro pelo resultado animal da venda 
de sellos e outras formulas de franquia. 

Annoo 

1853-54. 
1854-55. 
1855-56. 
1856-57. 
1857-58. 
1858-59. 
1859-60. 
1«6Ò-61 
1861 62 
1862-63 
1863-64 
1864-65 
1865-66 
1866-67 
1867-68 
1868-69 
1869-70 
1870-71 
1871-72 
1872-73 
1873-74 
1874-75 
1875-76 
1876-77 
1877-78 
1878-79 
1879-80 

Numero de sellos 
e d'outras   formulas 

rendidas 
Importância 

4.161: 
5.369 
5.996 
6351 
7.019 
7.389 
7 949 
8.498 
9.385 

10.527 
11 674 
12 862 
13 291 
13.535 
13.016 
12.791 
13022 
13 442 
14 268 
15.902 
17.002 
18 551 
20 354 
21.285 
22.739 
24 781 
25.503 

434 
912 
753 
077 
077 
789 
972 
805 
638 
:866 
:739 
:048 
:762 
:308 
:477 
:6!<8 
:465 
:074 
:916 
:731 
:309 
:845 
:674 
:927 
:886 
:6U 
:435 

89:9805745 
98:616*110 

108:233^418 
117:0124259 
129:23906114 
136:0695402 
143:.31í(Ki8 
155:1715655 
163:8755614 
183:873i37,'> 
204:0635662 
22H:0345881 
246:5665686 
270:2985*54 
273:3465814 
277:6075973 
290:0295898 
292:9215906 
318:7765619 
345:4305205 
362:8635802 
395:2615234 
416:7325218 
402:0825658 
415 3005034 
435:4905117 
464:156*595 

de 31 de março de 1873, tornando extensiva a omisijâo de vales ás 
ilbas adjacentes—L. de 9 de dezembro de 1874, approvaudo a conven- 
ção postal com a Heepanha, celebrada no mesmo anno—L. de JS de 
março de 1875, approvando o (ratado da união geral doa corr ios, 
assignada em Berne em 1874—L. de 10 de 1876, euctorieando o go- 
verno a reorganiBar o serviço da distribuição domiciliaria, a estabele- 
cer novas direcções de correio, e a restabelecer as repartiçõespostaes 
ambulantes ; regulando o accesso dos empregados da direcção geral 
dos correios e das administrações ; creando o importo de 10 % ad- 
dici- uni á tabeliã dos salários da companhia braçal da alfandega de 
Li boa, para amortisaç&ode um empréstimo destinado áconstrueçSo 
de um edifício para o correio de Lisboa ; auetorisando o governo a 
gaetar até 100 contos de réis para a construcçâo de um edifício par» 
o correio de Lisboa, e até 60 contos para a acquisiçâo de um edifício 
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A par do augmento do movimento das correspondências, 
cresceu de um modo notável a transmissão de fundos por 
meio de vales do correio, como se vê pela seguinte tabeliã : 

Anno económico Xumer» de vales ImporUncia 

12:516 
21:553 
25:916 
31:321 
34:895 
37:705 
44:716 
47:542 
52:193 
56:0.5 
60:925 
59:387 
62:483 
63:801 
68:932 
72:877 
74:201 
76:728 
80:623 
81:932 
88:187 
91:111 

102:747 
116:820 

121-8365667 
227-2404409 
265:5515098 
316:2395290 
345:2345779 
495:2765294 
657:0085994 
713:9655718 

1864 65  765:8345054 
1865 66  811:4965087 
1866-67  871:0495869 

847:1485041 
920-4795744 
963-6405966 

1870 71  928:6815945 
1871 72  916:9725800 
1872 73  933:6435878 
1873-74  651:9655963 
1874-75  925:9655721 
1875-76   897:7435579 
1876-77  1.079:2415243 
1877-78 '.  1.185:2215008 

1.445:6985274 
1879 80  1859:6515787 

para o correio do Porto—L. de 14 de fevereiro de 1876, estabelecen- 
do novos portes para as correspondências permutadas entre as pro- 
víncias ultramarinas <• o continente do reino ou as ilhas adjacentes 
■—L. de IB de fevereiro de IS76, alterando os portes d»s correspon- 
dências do continente do reino e das ilhas adjacentes—D. de 81 de 
março de 1877, approvando uma nova tabeliã dos funecionarios au- 
ctorisados a pagar vales e valor máximo He cada vale—D. de 3/ de 
outubro de 1877, permittindo o uso dos bilhetes postaes e auetorisan- 
do a sua circulação pelo correio—D. de 3/ de outubro de 1877, man- 
dando estabelecer as repartições postaes ambulantes nas linhas fér- 
reas do norte, leste, sul, Minho o Douro—P. de 14 de deztmbro de. 
1877, acompanhando as instrucções relativas ás reformas que devem 
realisar se no correio—P. de 24 de dezembro de 1877, approvando o 
regulamento para a omissão de cintas e sobrescriptos estampilhados 
e bilhetes postaes de resposta paga, para entrega de correspondên- 
cias por expresso, e para o estabelecimento de caixas de correio á 
porta dhs casas c estabelecimentos particularci-—Instrucções regula- 
mentares do serviço nas repartições postaes ambulantes, de 21 de de- 
zembro de 1877—D. de 29 de dezembro de 1877, dividindo a área da 
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A historia do correio porluguez desde 1852 alé 1859 
acha-se perfeitamente synlhelisada n'estes resultados ge- 
raes. O serviço postal acompanhou n'esse período os pro- 
gressos da viação e o desenvolvimento da vida económica 
do paiz; amoldou-se ás exigências resultantes dossuccessi- 
vos melhoramentos materiaes da nação, do alargamento das 
relações mercantis existentes e da creação de relações no- 
vas, tomando um desenvolvimento notável e prestando va- 
lioso auxilio á industria e ao commercio nacional. Durante 
esse período houve, è verdade, épocas de estacionamento 
nos progressos postaes: as vicissitudes da politica interna, 
os apuros em (pie por mais de uma vez se achou o thesouro 
publico, a necessidade de apresentar economias mais ou 
menos effeciivas, levaram os governantes, n'uma ou n'ou- 
tra occasião, a retardar a adopção de medidas úteis, a 
executai as incompletamente ou a addiar lhes a execução 
quando adoptados, e até mesmo a revogar medidas já re 
conhecidas lomo de utilidade incontestável. Mas comparan- 
do a situação dos serviços em 1852 e em 1879 reconhe- 
ce se que houve melhoramentos de incontestável alcance, 
progressos reaes e palpáveis, modificações e aperfeiçoa- 
mentos que honram quem os delinion e quem os executou, 
e, que, produzindo largas receitas para o thesouro, redun- 
daram em grandes benefícios para o publico. 

Essas modificações e aperfeiçoamentos foram, porém, 

cidade de Lisboa em secções pnstaca e regulando o serviço dVllas— 
Instrncções do 3 de abril de I87S, para a distribuição das correspon- 
dências registadas—D. de 21 ãe junho de 1878, auetorisando varias 
direcções de correio, oreadas de novo, a emittir vale* do correio— 
Inatrucçõcs de /8 de dezembro de 1878, para a onjanisaçâo do servi- 
ço pontal :isi« linhas férreas do Minho e Douro—Circular de 1 de fe- 
vereiro de 1879, mandando executar as instrucçõrs para» estatística 
postal-L. de IO de março de 1879, approvando a convenção p»stal 
da União Universal dos correios, aseignada em Paria cm 18.79—1). de 
H de março de 1879, approvando o accordo entre Portugal e diver- 
sos paizes para a permutação de fundos por meio de vales de cor- 
reio—D de 29 de março de 1879. regulando a emÍR»âo e pagamento 
dos vai. s internacionaes—P. de 28 de junho de 1879. nomeando uma 
commisrâo para formular um projecto de reorganisacâo do serviço do 
correios e tehgraphos—Ci-cular de 2 de julho de 1879, suspendendo 
a execução da circular de 8 de fevereiro do mesmo anno, relativa á 
estatística postal. 

No Relatório poetai do anno económico de 1877-1878, apresentado 
ao governo pela dinrçSo gerai dos correios, e no Rep •iiteno mensal 
de documentos da direcção geral dos correios (1879-1880) encontram- 
se informações valiosas sobre as alterações suecessivas feitas no ser- 
viço do correio até 1879. 
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singularmente apressados nos uliimos annos pela influen- 
cia exercida no regimen postal dos paizes menos adianta 
dos pelos congressos postaes de Paris e Berne e pelos tra- 
tados e accordos internacionaes que d'ahi derivaram.       «. 

Por iniciativa dos Estados Unidos da America, leve logar 
em Paris, no anno de 1803, uma conferencia em que to- 
marara parte-os representantes de quasi lodos os paizes 
europeus (') para se discutirem os princípios sobre que de- 
viam assentar a permutação das correspondências interna- 
cionaes e as relações cnlre as administrações de correios 
dos diversos paizes. Esta conferencia não deu resultado 
práticos de applicação immediala, limitou se, depois de um 
mez de discussão, a lazer uma simples declaração de. prin- 
cípios, sem caracter obrigatório, acerca das normas que 
conviria adoptar nas futuras convenções postaes. 

E' certo, porém, que u'essa primeira conferencia nasceu 
n proposta da Allemanha para a reunião de um congresso 
poslal em Berne em 1874, a fim de se discutir um proje- 
cto de convenção geral internacional. D'esse congresso de- 
rivou o tratado assignado em Berne em í) de outubro de 
1874 que estabeleceu a União universal dos correios. Foram 
2á os paizes que assignaram o tralado ; esses paizes repre- 
sentavam ii'aquella data, 350 milhões de habitantes e uma 
área de 37 milhões de quadrados. Pouco a pouco adhe- 
riram ao tratado quasi todos os pai/es civilisados do globo. 
Em 1878 reuniu se um novo -o em Paris no qual 
foram votados a convenção poslal e os accordos para a per- 
mutação de cartas com valor declarado, e transmissão de 
fundos por meio de vales de correio, que hoje se acham em 
vigor. As vantagens que derivaram d'esses actos, para o 
publico, são reconhecidas de lodos e é desnecessário insis- 
tir n'ellas. 

O correio porluguez conservou, com pequenas alterações, 
ale ha pouco, o seu caracter primitivo—a sua funeção quasi 
única era o transporte de correspondências officiaes e par- 
ticulares. Hoje, obedecendo ã corrente de idéas e princí- 
pios que predominam na Inglaterra, na Allemanha, na Bél- 
gica, na Suissa e n'outros paizes, o correio, sem abandonar 
as funeções que sempre exerceu, tende a tornar se uma 
agencia official de pequenos negócios posla á disposição 
de toda a genle por preços módicos, O correio emilte va- 

(!) Portugal foi representado n'esta conferencia pelo secretario 
da embaixada de Portugal em Paris, o sr. Dantas. 
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les pagáveis em Portugal e no estrangeiro — encarrega se 
da cobrança de recibos, letras e obrigações, tanto no reino 
como no estrangeiro —recebe assignaluras para publica- 
ções periódicas nacionaes e estrangeiras — encarregar-se-ha 
dentro em pouco da recovagem nacional e internacional de 
volumes de peso não excedente a ires kilogrammas, in- 
cumbindo se, provavelmente, de todas as operações neces- 
sárias para o despacho d'alfandega tanto para importação 
como para exportação ou consumo. 

Não tardará talvez muito* annos que seja incumbida ao 
correio a recepção de annuncios para publicações nacio- 
naes e estrangeiras e cobrança da sua importância. Na In- 
glaterra, na Fiança e na Bélgica as caixas económicas 
acham se a cargo das repartições poslaes. Na Bélgica, na 
Allemanha e na Snissa, o correio incumbe se do transporte 
de encommendas e da sua distribuição uos domicílios, co- 
brando dos destinatários o seu custo e embolsando imrae- 
diatamente os remettentes {envois contre rembourtement). 
E' fácil de prever que uuni praso não muito remoto, mui- 
tos outros serviços podem ser annexados ao correio 

Termina em 187!) ura período notável da historia do 
correio por . ; em isso abre-se um novo período pela 
promulgação da lei que ligou o serviço postal ao serviço 
telegraphico dando-lhes nova organisação, de que di 
ram innovações importantes e melhoramentos valiosos, cu- 
jas vantagens se vão evide ara dia. 

(•) Ha poucos uiozcs um irlsndei apresentou um plano tendente 
a aproveitar as repartições posl oreanisaçfto (io uma espé- 
cie de agencia internacionnl para CollocaçSode op 'W -caca: 
não é impossível qoe n'uai futuro maia ou inenoa remoto venlri 
adoptado semelhautu plano. 
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